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► FDITORIAl. 


Julho foi um mês agitado para o Brasil e para as relações 
internacionais. Chegamos ao fim da Copa do Mundo, celebramos 
importantes decisões no âmbito dos BRICS, passamos por um 
incidente diplomático com Israel. 

A VI Cúpula dos BRICS, em Fortaleza, marca o fortalecimento 
da parceria entre Brasil, Rússia, índia, China e África do Sul. Para 
falar sobre o encontro e sobre a criação do Banco dos BRICS e do 
Arranjo Contingente de Reservas, convidamos o Embaixador José 
Alfredo Graça Lima, subsecretário de Política do Itamaraty, para 
ilustrar a nossa entrevista principal. 

A cooperação das potências emergentes na Áfnca é o tema 
do artigo do Professor Paulo Fagundes Visentmi, da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRS), para a seção "Opinião 
Crítica”. Mariana Klemig, por sua vez, analisa em artigo inédito as 
motivações, os interesses e as perspectivas da diplomacia brasileira 
por trás da ausência de condicionalidades e de outros princípios 
da cooperação sul-sul para o desenvolvimento econômico. E bom 
ressaltar que o tema da cooperação sem contrapartidas pode ajudar- 
nos a compreender melhor as finalidades e o funcionamento do 
Banco dos BRICS, na medida em que a nova instituição se distingue 
do FMI e de outros organismos vigentes. 

O papel de países emergentes como o Brasil na promoção dos 
direitos humanos no mundo é o tema da seção “Bate Bola”, com a 
coordenadora do Programa de Política Externa de Direitos Humanos 
da Conectas, Camila Lissa Asano. 

No espaço “Sobre Diplomacia”, conversamos com o diplomata 
João Ijino sobre o curso de formação em diplomacia do Instituto Rio 
Branco. 

Confira também a nossa agenda de eventos para os meses de 
agosto e setembro, a coluna da Professora Claudia Simionato e as 
nossas Iniciativas Sapientia. 
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Rs operações do banco (dos 
BRICS) serão operações 
comerciais regulares com 
taxas de mercado. O dife¬ 
rencial do banco decorrerá 
de sua capacidade de tomar 
recursos a custos baixos, que 
lhe permitam emprestar em 
condições competitivas com 
outras instituições. 

U 



O Embaixador José Alfredo Graça Lima ocupa 
atualmente o cargo de subsecretário de Política do 
Ministério das Relações Exteriores. Ele esteve em 
Fortaleza no último mês de julho, para a VI Cúpula 
dos BRICS, onde foram anunciadas medidas im¬ 
portantes, como a criação do Banco dos BRICS e o 
Arranjo Contingente de Reservas. 

Revista Sapientia: A VI Cúpula dos BRICS, em 
Fortaleza, pode ser considerada a reunião mais 
importante desde a criação do mecanismo, por 
implementar, pela primeira vez, consensos já 
existentes. O senhor concorda com a afirmação? 
Como avalia o encontro? 

José Alfredo Graça Lima: A VI Cúpula do BRICS 
foi um encontro muito proveitoso no que diz 
respeito à extensão dos temas e da profundidade 
do seu tratamento. 


Os três pilares da atuação do BRICS foram 
contemplados com resultados positivos: a 
coordenação entre os BRICS sobre os temas 
da governança internacional tanto económico- 
financeira como política foi aprofundada; a 
cooperação intra-BRICS avançou com a adoção 
do programa de ação de Fortaleza, que reiterou 
as atividades já em andamento e incorporou 
novas áreas, como reconhecimento de diplomas, 
trabalho e emprego, desenvolvimento social e um 
observatório sobre inclusão social; e inaugurou-se 
a área de cooperação financeira do BRICS, com a 
criação do banco de desenvolvimento e do arranjo 
contingente de reservas. 

Com isso, a VI Cúpula pode ser considerada 
a mais importante do BRICS até hoje. 

Revista Sapientia: Por ter sediado o encontro, o 
Brasil teve a prerrogativa de influenciar a pauta 
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BRICS 2014 


Foto: Roberto Stuckert Filho/ PR 


de discussões. De que forma avalia a atuação do 
Brasil em Fortaleza e que outras medidas foram 
resultantes das reuniões? 

José Alfredo Graça Lima: De fato, o país anfitrião se 
encontra em posição singular para definir os rumos 
da Cúpula do BRICS. No caso brasileiro, destaca- 
se a eleição do tema sob discussão "crescimento 
inclusivo: soluções sustentáveis", que ressalta o 
"poder suave” dos BRICS e sua contribuição para 
os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio em 
seus próprios países e em terceiros países por 
força do poder de indução de seu crescimento 
econômico, bem como pela difusão de políticas 
públicas destinadas a favorecer a inclusão dos 
segmentos menos favorecidos. Nesse sentido, o 
Brasil atuou de modo efetivo em Fortaleza tanto 
para lograr consensos sobre a declaração e sobre 
os acordos assinados, assim como para favorecer 
o debate sobre a importância do crescimento 
inclusivo. Os pilares que mencionei anteriormente 
também ilustram os demais resultados da reunião. 

Revista Sapientia: O Embaixador da China no 
Brasil, Senhor Li Jinzhang, disse ao jornal "O 
Estado de S. Paulo” que o estabelecimento de uma 
parceria econômica mais estreita entre os cinco 
países dos BRICS é desejável. Como o senhor 
acredita que isso possa ocorrer daqui em diante? 
A possibilidade de negociação de um acordo 
preferencial de comércio entre os membros seria 
uma opção viável? 

José Alfredo Graça Lima: Decidiu-se na Cúpula 
que haverá um grupo de trabalho que estudará 
o assunto. Os BRICS já são parceiros comerciais 
importantes entre si. O comércio intra-BRICS 


cresceu mais de dez vezes entre 2002 e 2012. A 
China é o segundo maior exportador e importador 
para todos os países do BRICS (com exceção da 
índia, para a qual a China é o quarto maior destino 
das exportações). 

No entanto, esse comércio é em grande 
medida centrado nas vantagens comparativas 
de que os países hoje usufruem. Uma parceria 
econômica mais próxima requereria o 
aprofundamento e a diversificação das correntes 
de comércio, para o que seria necessário 
estudar medidas de facilitação de comércio e de 
favorecimento de novos investimentos. 

Acordos preferenciais de comércio entre 
os BRICS requererão, por força do artigo XXIV 
do GATT, que abranjam "substantially all trade". 
Nesse sentido, tratar-se-ia de um empreendimento 
mais complexo. Por ora, é uma possibilidade 
distante. Há, no entanto, escopo para medidas 
destinadas à maior aproximação comercial e 
também interpessoal, que poderão ter impacto 
no aumento das trocas comerciais sem que, 
necessariamente, se busque um acordo comercial. 

Revista Sapientia: Quais são os maiores desafios 
para o estreitamento da parceria entre o Brasil e 
esses países no âmbito econômico? Sabemos que 
a competitividade e o peso econômico da China é 
um desafio. 

José Alfredo Graça Lima: A estrutura de comércio 
entre os BRICS se caracteriza como um modelo 
11 hubs and spokes", com a China ocupando o 
centro como destino das commodities agrícolas 
e minerais recebidas dos demais BRICS e re¬ 
exportando para eles produtos manufaturados de 
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maior valor agregado. Seria necessário, portanto, 
diversificar o comércio China-demais BRICS e, 
simultaneamente, intensificar o intercâmbio entre 
os quatro membros restantes, de modo a tornar 
mais densas as relações comerciais dentro do 
grupo. 

A China é um desafio econômico e comercial 
a todos os países do mundo e não apenas aos 
BRICS, dada a competitividade e a diversificação 
de sua economia. 

Revista Sapientia: Especialistas acreditam que 
se o número de membros se expandir e o banco 
conseguir atrair investidores, a iniciativa poderá 
tornar-se mais relevante que o Banco Mundial em 
duas décadas. Eles citam a Corporação Andina 
de Fomento (CAF), que financia hoje mais obras 
de infraestrutura na América Latina do que o 
Banco Mundial e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento juntos. Há alguma expectativa 
dos BRICS nesse sentido? 

José Alfredo Graça Lima: O modelo da CAF 
é excelente, pois se trata de uma instituição 
financeira bem gerida e cujo "rating” é melhor 
do que o dos países que integralizaram seu 
capital. A experiência da CAF foi levada em conta 
no desenho da nova instituição dos BRICS. A 
expectativa quanto à operação do Novo Banco de 
Desenvolvimento é a melhor possível, e se espera 
que ele venha a desempenhar papel de destaque 
no financiamento das operações de crédito para 
projetos de infraestrutura e desenvolvimento 
sustentável no mundo em desenvolvimento. 


Revista Sapientia: Nicholas Stern, presidente do 
Grantham Research Institute da London School of 
Economics, diz que o gasto com infraestrutura nos 
países emergentes deve aumentar dos US$ 800 
bilhões atuais para, pelo menos, US$ 2 trilhões 
na próxima década. Apesar de o discurso que 
acompanha a criação do banco reiterar conceitos 
como o da solidariedade e da cooperação sul-sul, 
podemos falar que se trata também de uma boa 

janela de oportunidade? 

José Alfredo Graça Lima: O processo de 
criação do Novo Banco de Desenvolvimento foi 
precedido de criterioso estudo de viabilidade da 
nova instituição conduzido pelos Ministérios da 
Fazenda, que levaram em conta a disponibilidade 
de recursos das instituições multilaterais 
e regionais, suas limitações em função da 
capacidade de endividamento calculada dos 
Estados e o potencial de demanda de novos 
empréstimos, em função de necessidades dos 
países em desenvolvimento e emergentes. 

As operações do banco serão operações 
comerciais regulares com taxas de mercado. O 
diferencial do banco decorrerá de sua capacidade 
de tomar recursos a custos baixos, que lhe 
permitam emprestar em condições competitivas 
com outras instituições. 

Revista Sapientia: Ao contrário do FMI e do 
Banco Mundial, os empréstimos concedidos 
pelo Banco dos BRICS não estarão associados 
a condicionalidades. Já foi acertado algum 
mecanismo para evitar o chamado risco moral 
(moral hazard) e práticas de corrupção nos países 
que tomarem esses empréstimos? Há alguma 

preocupação nesse sentido? 

José Alfredo Graça Lima: Conforme mencionado, 
as operações do BRICS serão operações 
comerciais regulares e estarão sujeitas aos 
procedimentos bancários usuais em termos 
de garantias. O banco do BRICS diferencia-se 
das instituições multilaterais de crédito por ser 
dedicada a financiamento de projetos. Para tanto, 
o banco analisará os projetos com base na sua 
taxa de retorno financeiro, na sua sustentabilidade 
e no seu conteúdo. No entanto, o banco não 
deverá intervir nas políticas públicas dos países. 
Exigirá, sim, que as práticas financeiras usuais 
de mercado sejam seguidas, não se admitindo 
práticas heterodoxas. Igualmente, a questão do 
"moralhazard" não se aplica às políticas do banco. 
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PROFESSOR SAPTF.NT1A COMF.NTA 


DEVAGAR E SEMPRE: UM OUTRO OLHAR 
SOBRE A REDUÇÃO DA PROJEÇÃO DE 
CRESCIMENTO DA ECONOMIA BRASILEIRA 


Por Luiz a Sampaio 

Professora de Economia do Curso Sapientia 

No ano de 2014, o Governo Federal traçou 
uma meta de superávit primário da ordem de 
1,9% do PIB. Este artigo pretende discutir o 
significado dessa poupança pública e mostrar 
de que maneira ela pode afetar variáveis 
macroeconômicas como crescimento econômico, 
inflação e desenvolvimento social. Com esse 
intuito, serão utilizados dados estatísticos que 
mostram a evolução dessas variáveis no período, 
principalmente de janeiro de 2013 a janeiro 
de 2014. O objetivo é revelar que, apesar de 
os números apresentados não serem os mais 
promissores, eles podem significar muito no 
contexto internacional, o que demonstraria a 
relevância de 2014 no cenário econômico nacional 
daqui para frente. 

Por um lado, temos acompanhado a 
preocupação no cumprimento das metas 
estabelecidas pelo Governo de apresentar um 
superávit primário de 1,9% do PIB (sendo de 1,55% 
do PIB para o Governo Federal e 0,35% do PIB 
para o Governo Estadual e Municipal), repetindo 
o resultado de 2013. Esse superávit representa a 
menor poupança do Governo desde 1998, quando 
ainda não havia o controle da dívida pública. 
Por outro, o número foi considerado um valor 
compatível com o que os investidores esperavam, 
ou seja, um "superávit realista", que evidenciou a 
opção do Palácio do Planalto por uma meta menor, 
porém possível de ser executada. 

Essa escolha exige do Governo maior 
austeridade fiscal, principalmente por se tratar 
de ano eleitoral, onde as tentações de gastos são 
maiores. Fica firmado, assim, o compromisso de 
menor despesa e de maior arrecadação. Mas o 
que significa esse superávit primário e por que o 
Governo precisa economizar? 

O superávit primário é o saldo positivo do 
Governo em suas contas. Em outras palavras, 
podemos dizer que é a diferença entre o que 


recebe e gasta, sem incluir, entre as despesas, o 
pagamento dos juros reais e a correção monetária 
da dívida, ou seja, sem incluir os juros nominais 
ou, simplesmente, o que chamamos de juros. É do 
superávit primário que saem os recursos usados 
pelo Governo para pagar os juros da dívida, 
tornando possível a sua redução ou, pelo menos, 
o seu não crescimento em valores reais. 

O cumprimento da meta é importante 
porque sinaliza ao mercado que o Governo está 
empenhado em reduzir seus gastos, evitando 
que as agências de rating (agência de risco) 
promovam um rebaixamento da classificação 
do país, o que, por sua vez, afugentaria os 
investimentos, provocando fuga de divisas, 
desvalorização da moeda nacional, queda da 
Bolsa de Valores, elevação da taxa de juros e da 
inflação. 

Quando o Governo paga o que deve, o 
país passa a ter mais credibilidade interna e 
externa, o que possibilita a atração de novos 
investimentos. Quando, ao contrário, não cumpre 
com o estabelecido, ele provoca um clima de 
desconfiança nos investidores, queda na Bolsa de 
Valores (Ibovespa - principal índice do mercado 
de ações) e elevação do dólar. 

Mas por que a Bolsa cai e o dólar se eleva 
nessa situação? Quando o investidor não investe 
no Brasil (porque não confia o suficiente), 
ele vai investir em um lugar que garanta uma 
remuneração para seu capital. Sendo assim, retira 
dólares daqui e os leva para fora do país. Com 
menos dólar no mercado interno e seguindo a lei 
da oferta e procura, o preço da moeda estrangeira 
tende a subir e, por conseguinte, a nossa moeda, 
o Real, tende a se desvalorizar. Pela mesma linha 
de pensamento, os investimentos em ações 
negociadas em bolsa também sofrem, na medida 
em que o investidor vai preferir colocar seu capital 
em economias mais estáveis e confiáveis. 
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O que vimos no final de 2013 e no início de 
2014 foi uma fuga de dólares do país justificada 
pelo aumento da desconfiança no Brasil, o 
chamado risco país, e pela conjuntura externa, 
principalmente dos Estados Unidos, que têm 
apresentado sinais de recuperação da crise de 
2008, demonstrado com a redução dos estímulos 
fiscais, a redução do ritmo de compra de títulos da 
dívida americana pelo Banco Central Americano e 
a elevação das taxas de juros. Em outras palavras, 
se o investidor vê no Brasil um risco maior e 
depara com os Estados Unidos em recuperação 
econômica, o que ele faz? Leva seu capital daqui 
para lá. 

O que pode amenizar esse cenário é o fato 
de, nos últimos três meses de 2013, os Estados 
Unidos terem crescido 2,4, frustrando a expectativa 
do governo americano, que havia projetado um 
crescimento de 3,2%. Isso fez que o FED (Banco 
Central Americano) hesitasse em reduzir ainda 
mais os estímulos fiscais. Para nós, brasileiros, 
pelo menos no curto prazo, foi um bom sinal, já 
que minimizou a fuga de dólares do nosso país. 
No longo prazo, o retardamento do crescimento 
americano pode refletir negativamente, por 
exemplo, nas nossas exportações e, portanto, no 
nosso Balanço de Pagamentos. 

O Ministro da Fazenda, Guido Mantega, 
afirmou que temia mais a desaceleração da China 
que o fim dos estímulos nos EUA, já que o primeiro 
reduziria consideravelmente nossas exportações 
de commodities , provocando a queda dos preços 


desses produtos. E foi isso que aconteceu de fato. 
O café e o milho, por exemplo, perderam, no início 
de 2014, aproximadamente um terço do valor em 
relação a um ano atrás. 

Mas, voltando ao assunto "economia do 
governo”, quando a administração pública gasta 
(e o dispêndio nos três níveis da federação tem 
sido da ordem de 20% do PIB), há elevação da 
demanda por bens e serviços na economia. 
Vejamos bem: se o país não consegue produzir 
o suficiente para atender a demanda dos setores 
da economia por bens e serviços, o que tende a 
acontecer? Se eu tenho um carro para vender e dez 
pessoas querem comprá-lo, qual a consequência 
provável? Se você respondeu que eu devo elevar o 
preço do carro até que reste um único comprador 
disposto a pagar pela mercadoria, você acertou 
em cheio. Assim ocorre também no contexto 
macroeconômico. Se o país produz menos que os 
agentes econômicos desejam adquirir, a tendência 
é a elevação de preços. Mas o que é elevação de 
preços quando ocorre de maneira generalizada e 
persistente? É o que o brasileiro conhece muito 
bem, ou seja, a famigerada inflação. 

Portanto, para que não ocorra inflação, 
uma das medidas necessárias é que todos os 
agentes econômicos diminuam seus gastos 
(famílias consumam menos, empresas reduzam 
investimentos, setor externo verifique uma queda 
nas exportações, Governo segure os gastos). 
Dessa forma, a diminuição da demanda agregada 
(que é a demanda por bens e serviços de todos 



Guido Mantega temia mais a desaceleração da China que o fim dos estímulos nos EUA. 
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os setores da economia) provoca uma menor 
pressão sobre a elevação de preços (inflação). 
Daí a importância de o Governo gastar menos 
ou economizar mais. Ele é, em si mesmo, um 
instrumento de contenção da inflação. 

Em 2013, verificou-se que a taxa de inflação 
ficou na ordem de 5,91%, abaixo do teto da meta, 
que era de 6,5%, porém, maior que aquelaesperada 
pelos analistas. Em janeiro de 2014, o índice de 
12 meses, ou seja, de fevereiro de 2013 a janeiro 
de 2014, ficou na casa de 5,59%, demonstrando 
uma desaceleração da inflação. É importante 
registrar que, nos últimos dez anos, a inflação 
nunca superou o teto da meta estabelecida pelo 
Conselho Monetário Nacional. Infelizmente, o que 
tem ocorrido demonstra, que, para 2014, esse teto 
talvez seja ultrapassado. 

O leitor pode se perguntar se não seria uma 
solução produzir mais para atender essa demanda 
crescente. E eu respondo que, com certeza, é a 
solução para estancar a inflação de demanda que 
tanto perturba nossa economia. Ocorre, porém, 
que o crescimento se dá a médio e longo prazo, 
e, para tanto, é necessário desenvolvimento 
tecnológico, mão de obra qualificada, entre outros 
elementos. 

Passando agora à questão sobre a "poupança 
do Governo" - como ela poderá ser alcançada? 
O Governo tem algumas saídas para aumentar 
sua receita. Entre elas, está o aumento da 
carga tributária, que já é considerada, pela 
maioria dos contribuintes, muito extorsiva. Isso 
com certeza traria, em ano eleitoral, um ônus 
político muito grande. Poderia também elevar a 
receita da Petrobras, aumentando os preços dos 
combustíveis, o que provocaria uma elevação 
da taxa de inflação, que é algo que não está nos 
planos do Governo. É importante que se saiba que 
a Petrobras cobra pelo combustível, atualmente, 
menos do que paga por ele na compra no exterior. 
Isso mina a capacidade de fazer caixa na empresa, 
o que faz que seus investimentos dependam cada 
vez mais de um maior endividamento. 

Quando o Governo assumiu o compromisso de 
um superávit de 1,9% do PIB para 2014, os agentes 
econômicos passaram a dar um voto de confiança 
ao país. Essa proposta seria garantida com um 
corte de 44 bilhões de reais das despesas federais, 
o que provocou confusão de interpretação quando 
foi evidenciado que o decreto de programação 
orçamentária (que é o plano do Governo do 


que pretende realmente fazer para aquele ano) 
contava com um aumento nas despesas de 88 
bilhões de reais. Isso é facilmente explicado: o 
orçamento para 2014, aprovado pelo Congresso 
Nacional, fixou um gasto de 19,9% do PIB (é bom 
se observar que, apesar de o Congresso ter fixado 
a despesa a realizar, ela não é coercitiva, ou seja, 
não é obrigatória a sua realização). 

O decreto, que estabeleceu a economia 
de 1,9% do PIB, reduziu os gastos para 19,3% 
do PIB, o que representa uma economia dos 44 
bilhões citados acima. Porém, como em 2013, o 
Governo gastou 19,1% do PIB (correspondente 
ao valor de 920 bilhões de reais) e agora assume 
o compromisso de gastar 19,3% do PIB (ou 1,008 
trilhão de reais) - ainda assim, estaria gastando 
mais neste ano do que no ano passado, um 
correspondente a 88 bilhões de reais. 

Esse compromisso do Governo poderá 
desacelerar a elevação da taxa de juros, na medida 
em que transmite mais confiança ao mercado, 
mas, provavelmente, não será um caminho 
que busque a redução da inflação, já que, em 
valores absolutos, os gastos aumentarão quando 
comparados a 2013. 

Essa economia no patamar de 44 bilhões de 
reais sinaliza que o Governo tem o intuito de evitar 
que a dívida pública aumente, mantendo-a por 
volta de 35% do PIB. Mas o que se verificou no mês 
de janeiro de 2014 foi que as despesas federais 
aumentaram 19,5%, se comparado com janeiro de 
2013. Isso mostra como será difícil atingir a meta 
proposta pelo Governo para 2014, já que janeiro, 
normalmente, trata-se do mês de maior superávit 
no ano. A arrecadação federal de janeiro de 2014 
aumentou em relação a janeiro de 2013 menos de 
1% (0,9% acima da inflação) contra 3,5% esperada 
pelo Governo. Uma das justificativas pode estar 
no fato de os empresários não terem concentrado 
o pagamento do Imposto de Renda (IR) e da 
Contribuição Social Sobre Lucro Líquido (CSLL) 
em janeiro, como ocorreu em 2013. Támbém 
houve mudança na legislação no ano passado 
referente a Cofins, que é a principal arrecadação 
da União sobre o consumo. Já as contribuições 
para Previdência Social tiveram aumento de 11,6% 
devido aos níveis elevados de emprego com 
carteira assinada, o que contribui para os planos 
de economia do Governo. Vale lembrar também 
que, em 2013, o Governo economizou 75,3 bilhões 
de reais à custa de ter adiado gastos de dezembro 




para janeiro de 2014, o que contribuiu para o 
aumento das despesas para esse período. 

Para garantir o superávit primário de 1,9% do 
PIB (será preciso uma economia de 80,8 bilhões 
de reais até o final do ano), o Governo estima 
uma receita da ordem de 20,9% do PIB, estimativa 
esta bem otimista. É bom lembrar que, em 2013, 
a receita atingiu 20,6% do PIB graças a um 
programa de parcelamento de tributos em atraso, 
proporcionando uma receita de mais de 20 bilhões 
de reais. O Governo reabriu o Refis, programa de 
parcelamento de débitos das empresas com a 
União, neste ano e, com isso, estima aumentar a 
arrecadação federal em 5 bilhões de reais. 

O Governo esperou, no início de 2014, 
também um crescimento econômico da ordem de 
2,5%. Esse valor está acima dos 1,8% projetados 
pelos analistas de mercado e acima da reavaliação 
desse número para 1,5%. Como não é possível 
acertar com muita antecedência, o mercado 
tende a fazer ajustes em suas projeções a todo o 
momento. 

O crescimento econômico é importante para 
o país porque, entre outros fatores, representa 
um aumento de arrecadação. A lógica é simples: 
quanto mais se produz, mais se arrecada em 
forma de impostos e contribuições fiscais, entre 
outras receitas. O Bacen, porém, apontou que, 
no último trimestre do ano de 2013, a atividade 
econômica encolheu 0,17% em relação ao 
trimestre anterior, fechando o ano com avanço de 
2,52% (contra 1,64% em 2012). Não se verificou, 
contudo, queda no emprego nem na renda, o que 
poderia descaracterizar uma situação de recessão 
(o que se percebeu nesses últimos 20 anos foi 
que o controle da inflação e a ascensão social 
possibilitaram o ingresso de mais de 35 milhões 
de brasileiros no mercado de consumo). Esse 
indicador do Bacen, no entanto, deixou de ser 
utilizado por poder se distanciar dos índices do 
IBGE, que é o órgão oficial do Governo no cálculo 
do PIB do país. 

É importante lembrar que nos últimos dois 
anos, os governos estaduais foram autorizados 
a ampliar seu endividamento com o intuito de 
financiar obras de saneamento, transporte, 
habitação e urbanismo, bem como o BNDES 
elevou o crédito para os governos regionais, o que 
compromete as metas oficiais de superávit primário 
de 0,35% do PIB para estados e municípios. 

Entre os investimentos realizados, estavam 
aqueles destinados ao bom desempenho da Copa 


do Mundo. Embora se critique a participação de 
dinheiro público em investimentos para o evento, 
é importante que se frisem dois pontos. 

O primeiro é que grande parte desses 
investimentos é privado - e já permitiu uma 
injeção de mais de 142 bilhões de reais no 
período de 2010-2014. O ingresso adicional de 
112 bilhões de reais significa a geração de mais 
de 3 milhões de empregos diretos e indiretos, o 
que, por sua vez, aumenta a renda e o consumo. 
Türismo e demais serviços, como alimentação e 
construção civil, também foram impulsionados 
pelo evento. 

Em segundo lugar, grande parte desses 
investimentos refere-se a obras necessárias e que 
deverão ser utilizadas após a Copa do Mundo, 
por se tratar de obras estratégicas com demanda 
represada pela sociedade. 

Somando-se os gastos com a Copa do Mundo 
com o ano eleitoral, há um consenso de que, em 
2014, não será possível a retomada do crescimento. 
Em vez disso, contudo, deve-se tomar o ano 
eleitoral como o momento propício para discussão 
e superação de entraves econômicos. 2014, 
assim, poderá tornar-se o ponto de partida para 
o crescimento desejado, em vez de representar a 
concretização de expectativas ruins por parte de 
alguns analistas e a geração de uma produção 
inexpressiva. 

Tkmbém não podemos esquecer que a 
redução dos gastos pode refletir negativamente 
nas áreas sociais, no investimento produtivo e, 
por conseguinte, no emprego. A maior parcela do 
ajuste com que o Governo tem-se comprometido 
incide sobre as emendas dos parlamentares, que 
são despesas criadas por deputados e senadores. 
O montante foi de 13,3 bilhões de reais (lembrando 
que o anúncio da redução total foi de 44 bilhões de 
reais), sendo que a metade desse valor estava no 
Ministério da Saúde. Portanto, é importante que o 
país não perca o foco nos investimentos, já que são 
eles que geram emprego e renda, tão importantes 
para o equilíbrio social. Do PAC (Programa de 
Aceleração do Crescimento), foram cortados 7 
bilhões de reais, o que atingirá o programa "Minha 
Casa, Minha Vida" do Governo Federal. Tkmbém, 
na medida em que se produz, é possível segurar 
a inflação de demanda, que é aquela gerada pelo 
aumento da demanda agregada. Mesmo com 
o crescimento do desejo de se adquirir bens e 
serviços por parte da sociedade, o aumento da 
oferta poderá justificar o controle sobre os preços 
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- e essa oferta só poderá aumentar mediante 
investimentos. 

Outra medida que o Governo vem adotando 
desde abril de 2013 para conter a inflação é elevar 
a taxa de juros. De lá para cá, a taxa de juros se 
elevou de 7,25% para 11%. Em abril de 2013, teve 
um acréscimo de 0,25% e, nas seis altas seguintes, 
subiu mais 0,50%. Depois, em fevereiro e abril de 
2014, elevou-se mais 0,25%. Quando o Copom 
(Comitê de Política Monetária) eleva a taxa de 
juros, que é o preço da moeda, fica mais difícil 
o acesso ao crédito por parte dos setores da 
economia. Com menos crédito, a quantidade de 
moeda na economia diminui e, por conseguinte, 
o desejo de compra se reduz, ou seja, a demanda 
agregada cai. Isso também reduz a pressão por 
bens e serviços e, consequentemente, os preços 
caem. 

Desde 1999, quando o câmbio passou de fixo 
para flexível, a âncora cambial foi substituída pelo 
sistema de metas de inflação. Isso significa que 
até essa data, o Governo controlava a inflação com 
o câmbio, ou seja, quando os preços ameaçavam 
subir, o Governo aumentava as importações 
para pressionar a volta dos preços ao patamar 
desejado. Isso só era possível devido à fixação de 
um câmbio que permitisse manter nossa moeda 
valorizada perante o dólar, além de tornar os 
preços dos produtos importados relativamente 
mais baratos. Para isso, porém, era necessário que 
o país possuísse reservas cambiais suficientes 
para poder vender dólar no mercado quando 
necessário e, assim, segurar o câmbio. A partir de 
1999, devido às sucessivas crises internacionais, 
como a crise da Ásia e da Rússia, o nosso país 
perdeu divisas e, com a falta de reservas cambiais, 
foi obrigado a converter o câmbio fixo em câmbio 
flexível. Para conter a inflação, já que não poderia 
mais contar com o câmbio para isso, o país 
passou a adotar o sistema de metas de inflação, 
que consistia no mecanismo de elevação da taxa 
de juros quando a inflação ameaçasse voltar, já 
que a elevação da taxa de juros provoca retração 
da demanda agregada. De lá para cá, é esse o 
modelo que tem sido adotado pelo país. 

Mas o que se percebe é que, embora a taxa 
de juros básica (Selic) esteja no patamar de 11% 
ao ano, nível próximo ao que estava quando a 
Presidente Dilma assumiu em 2011, o país paga 


um juros médio da dívida da ordem de 14%, 
atingindo até 16%. A questão que vem à tona é: 
por que o Governo paga uma taxa de juros mais 
elevada que a taxa Selic? 

A primeira razão é porque a nossa dívida 
bruta é bem maior do que a dívida líquida. 
Isso ocorre porque, como o Governo não tem 
poupança suficiente 1 , precisa comprar reservas 
cambiais, e o Banco Central precisa emitir moeda 
para pagar por essas reservas. Para evitar que 
esse excesso de moeda na economia provoque 
inflação, o Bacen é obrigado a emitir títulos para 
enxugar a quantidade de moeda que foi colocada. 
A esse processo dá-se o nome de esterilização 
da economia, segundo o qual o Bacen compra 
divisas com moeda e depois troca essa mesma 
moeda por títulos públicos. Essas reservas são 
aplicadas, em sua maior parte, em títulos do 
tesouro do Governo americano, que remuneram a 
uma taxa de juros bem menor que a taxa de juros 
que o Bacen remunera pelos títulos que vende ao 
setor privado. Essa operação está na ordem de 
20% do PIB - e, assim, a dívida pública aumenta. 

Um segundo fator que justifica o aumento 
da dívida é o fato de o Têsouro Nacional estar 
emprestando dinheiro a bancos públicos, 
principalmente o BNDES, no intuito de estimular 
o crédito e a economia. O que se verificou, no 
entanto, desde 2010, é que essa medida tem sido 
contraproducente, mas como o Governo não tem 
recursos para isso, emite títulos e os vende para 
o setor privado. Essa é uma maneira de captar 
recursos do setor privado e transferi-lo para os 
bancos públicos. Essa operação representa 
10% do PIB do país. Contudo, isso tem uma 
consequência: um maior endividamento público, 
já que a taxa de juros que o Tfesouro Nacional 
paga ao setor privado é maior que a taxa de juros 
que o BNDES paga ao Tfesouro. Assim, a dívida 
líquida, que é da ordem de 35% do PIB, passa a se 
configurar como uma dívida bruta de 65% do PIB. 

Outro motivo que justifica uma taxa de juros 
paga pelo Governo superior à taxa básica Selic é 
a existência de títulos da dívida pública de longo 
prazo que pagam juros mais altos devido a o risco 
e os prazos serem maiores. Isso significa que não é 
apenas o fato de os juros serem altos que provoca 
aumento dos custos de se emprestar dinheiro para 
os bancos públicos e adquirir reservas cambiais. 


‘Perceba que quando o Governo projeta um superávit primário de 1,9%, não está incluindo o pagamento de juros. Se o incluísse, teríamos um déficit nominal 
das contas do Governo - ou seja, na realidade, ele não poupa nada. Em 2013, o déficit nominal foi da ordem de 3,1% do PIB. Embora tenha apresentado déficit, 
o resultado foi melhor que o déficit dos EUA, da frança, da Itália, do Japão, do Reino Unido, entre outros. 
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Crise na Argentina leva o país vizinho a adotar medidas comerciais restritivas contra o Brasil, afetando a nossa economia. 


Quando o Governo paga juros maiores para 
captar recursos do que recebe quando empresta, 
dá-se o aumento desses custos. 

Outra razão para o Governo elevar as 
taxas de juros decorreu do fato da retomada 
do crescimento dos Estados Unidos e da 
desconfiança sobre a economia chinesa, que 
demonstrava estar diminuindo seu ritmo de 
crescimento. Isso provocou a saída de dólares 
do país e a consequente desvalorização da 
nossa moeda nacional, o que fez que houvesse a 
elevação das taxas de juros, no intuito de proteger 
nossa moeda. Com uma taxa de juros mais alta, os 
investimentos produtivos se retraem, o que pode 
ser visto com a redução de 3,5% da produção 
industrial de dezembro de 2013. 

É importante, porém, que os agentes 
econômicos não se mostrem tão pessimistas, visto 
que a crença de que as coisas vão mal já é um 
indício forte para que elas, de fato, fiquem ruins. O 
panorama econômico mostrou também seu lado 
positivo. A taxa média de desemprego em 2013 
foi de 5,4%, bem abaixo, por exemplo, da taxa de 
desemprego da Europa, na zona do Euro, que foi 
da ordem de 12%. Támbém, apesar de apresentar 
uma balança comercial deficitária em janeiro de 
2014, as reservas do país atingiram a cifra de 375 
bilhões de dólares, valor suficiente para cobrir 18 
meses de importação. E se a balança comercial 
se apresenta desfavorável, deve-se entender que 
é tradicionalmente visto que essa situação está 
presente nos primeiros meses do ano. 


Há, além disso, a crise na Argentina, que tem 
levado o governo de Cristina Kirchner a adotar 
medidas comerciais restritivas. Essa situação tem 
afetado o Brasil consideravelmente, já que o país 
vizinho é um forte parceiro comercial para nós. 

O déficit no balanço de pagamentos 
em transações correntes - que é a soma das 
três balanças (comercial, serviços e renda) e 
das transferências correntes unilaterais - tem 
apresentado uma evolução de déficit (em 
janeiro de 2013 foi de 11,35 bilhões de dólares 
e em janeiro de 2014 foi de 11,591 bilhões de 
dólares). Esse déficit tem sido coberto, em parte, 
com investimentos diretos, que correspondem 
à participação de estrangeiros no capital de 
empresas brasileiras, ou seja, um capital menos 
volátil, que não entra no país apenas para 
especular. É o tipo de investimento que gera 
emprego, renda e maior qualidade de vida para 
a população. O Brasil recebeu, em forma de 
investimentos diretos do exterior, o valor de 63 
bilhões de reais em 2013, e o fluxo de capital na 
Bolsa de Valores foi positivo em 11 bilhões de 
reais. A conta de serviços recuou em 8% no mês 
de janeiro de 2014, em comparação com janeiro 
de 2013. Isso se deve, em parte, aos gastos de 
brasileiros no exterior, que tiveram sua primeira 
queda em janeiro de 2014, se considerarmos 
os últimos 16 meses. Acredita-se que um dos 
motivos para essa redução deve-se à elevação 
do IOF (imposto sobre operações financeiras) 
de 0,38% para 6,38% para pagamentos em moeda 
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estrangeira com cartão de crédito (para essa 
modalidade, a alíquota já estava sendo cobrada 
anteriormente), cartões pré-pagos, cheques 
de viagem e saques no exterior. Outra razão 
deve-se à desvalorização da nossa moeda em 
face do dólar, o que torna o preço dos produtos 
importados relativamente mais caros. É bom 
frisar que o brasileiro nunca viajou tanto para o 
exterior como tem ocorrido nos últimos tempos. 
Também, desde 2003 e para o mês de janeiro, a 
taxa de desemprego atingiu seu menor patamar, 
ou seja, 4,8%, muito embora, em janeiro, a taxa 
suba por conta da demissão de trabalhadores 
temporários. Essa taxa de desemprego tão baixa 
pode ser explicada também pela redução da PEA 
(População Economicamente Ativa, composta 
pelas pessoas empregadas e desempregadas) 
em 0,5%, em relação a dezembro 2013. 

Ainda em relação a janeiro de 2013, 
a renda em janeiro de 2014 subiu 3,6%. É 
importante, portanto, que se observe a redução 
da desigualdade social, o aumento dos salários 
reais e o crescimento do crédito que tem ocorrido 
nos últimos anos. A taxa de juros que, em março 
de 2013 estava no seu menor patamar (7,25%a.a) 
desde que foi criada, em 1986, depois de se 
elevar seis vezes seguidas em 0,5%, apresentou 
nas duas reuniões seguintes do COPOM uma 
desaceleração, com um aumento de 0,25%. 

O PIB do país para 2013 surpreendeu 
o mercado com uma taxa de 2,3%, resultado 
melhor do que o esperado pelos "pessimistas" 
da oposição e do mercado. Apesar de ter sido 
considerado medíocre, deve-se perceber o 
contexto mundial, que derrubou o PIB de países 
europeus e dos Estados Unidos, bem como 
desacelerou o crescimento da China. 

Apesar de o crescimento médio do Governo 
da Presidente Dilma estar na casa de 2,01% a.a, 
considerando-se o período de 2011 a 2013, o 
resultado está muito abaixo do Governo Lula, que 
foi de 4,03% a.a no período de 2003 a 2010, mas 
está próximo do Governo Fernando Henrique 
Cardoso, que foi de 2,28% a.a entre 1995 e 2002. 

O Governo Dilma prevê uma trajetória de 
crescimento para 2014, que teve início no último 
trimestre de 2013, apesar do baixo crescimento 
da indústria, devido, principalmente, à tendência 
de queda nas exportações por conta das crises 
internacionais. Contudo, o que se afirma é que 
o crescimento que houve, embora pequeno, 
foi um crescimento de qualidade, que deve ser 


impulsionado pela melhoria na infraestrutura, 
com estradas e aeroportos. Por esse motivo, o 
Governo tem apostado em um crescimento da 
economia para 2014. É pertinente apostarmos que 
isso ocorrerá e trabalharmos em prol da melhoria 
nacional, com mais distribuição de renda e justiça 
social. 

Para concluir, percebemos que a economia 
de 1,9% do PIB que o Governo tem-se proposto 
a fazer, embora pequena, condiz com algo 
factível. É consenso que o Brasil precisa crescer 
sem inflação e com justiça social. A ciência 
econômica, contudo, é dinâmica, a tal ponto, que 
uma variável afeta a outra, podendo, até mesmo, 
anular os efeitos esperados. Assim, para crescer, 
o Governo e as empresas precisam investir, mas 
esse investimento aumenta a demanda agregada 
e, pelo menos no curto prazo, gera inflação. 

Essa elevação de preços tem a característica 
de ser altamente regressiva, ou seja, atinge mais 
aqueles que auferem menores rendas, piorando 
a distribuição de renda, além do fato de gerar 
desconfiança e instabilidade no mercado, sendo 
um dos motivos que faz o investimento retrair. Em 
outras palavras, entramos em um paradoxo que 
afirma que um maior investimento pode gerar 
um menor investimento. Parece piada, mas um 
fato como esse faz parte do contexto econômico. 
E necessário, portanto, que o país avance com 
cautela, porém com responsabilidade. 

Devemos, entre outros fatores, criar um 
parque industrial capaz de atender a uma maior 
produção, e precisamos atender a população 
com uma educação de qualidade, para nos 
tornarmos capazes de produzir com capacidade 
de competir. Mas, para isso, precisamos suportar 
o convívio com uma certa inflação e enxergar que 
ela pode ser a consequência de um crescimento. 
Precisamos que o Governo fomente e promova o 
investimento, o que obrigatoriamente se traduz 
em maiores gastos e menor poupança. 

Os números que apresentei acima não devem 
ser analisados como catastróficos, como tem sido 
feito por alguns analistas. Não é possível crescer 
sem correr riscos. É necessário, em primeiro 
lugar, que mantenhamos o otimismo. O que temos 
vivido nos últimos anos talvez seja o traçado de 
um caminho necessário para a alavancagem 
do crescimento daqui para frente. E, segundo o 
velho ditado, repito: "devagar e sempre". 
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Introdução emergentes de "novos imperialistas", os quais 


Um dos fenomenos mais marcantes das 
Relações Internacionais Contemporâneas é 
o fato de a África haver-se tornado objeto de 
uma nova corrida mundial, como no fim do 
século XIX. Todavia, no início do século XXI, os 
protagonistas mais dinâmicos de tal movimento 
são as potências emergentes, e não as antigas 
metrópoles europeias. Esse processo se dá num 
quadro de desenvolvimento econômico-social 
e protagonismo diplomático da África, o que 
representou algo inesperado para muitos. AÁfrica, 
nos marcos da globalização e do fim da Guerra 
Fria, vivenciara uma segunda "década perdida”, 
com sangrentas guerras civis internacionalizadas, 
epidemias (HIV/AIDS, cólera, vírus Ebola, entre 
outras) e marginalização econômica. 

Mas, sem que as potências europeias e os 
EUA dessem a devida importância, África do Sul, 
Nigéria e Líbia, logo seguidas por outras nações, 
se tornavam-se mais ativas, e a China, a índia e, 
logo, o Brasil passavam a interagir com maior 
intensidade econômica e política com o continente 
africano. E foram seguidos por outras potências 
emergentes como TUrquia, Irã, Rússia, Arábia 
Saudita, Emirados Árabes Unidos e Malásia, entre 
outras. Os efeitos não se fizeram esperar, com a 
África apresentando, desde a virada do século, 
níveis de crescimento econômico acima da 
média mundial. Tãl fenômeno foi acompanhado 
de novas iniciativas diplomáticas e de 
transformações sociais, as quais alteraram os 
elementos políticos de governança. Ainda que 
o peso relativo da mudança tenha tido impacto 
limitado, ele foi muito rápido para poder ser 
reelaborado pelo discurso preconceituoso que 
o Norte tem em relação à África. 

Como reação, foi surgindo uma produção 
acadêmica e jornalística que acusava os 

'O artigo do Professor Visenüni foi publicado originalmente em Austral: 
2014, pp.41-68. 


promoviam uma nova partilha da Afnca. O 
discurso, explícito, chega a ser surrealista: 
acadêmicos, políticos, jornalistas, empresários 
e ativistas de organizações não governamentais 
(ONGs) das antigas metrópoles e dos Estados 
Unidos se apresentam como defensores 
dos africanos, denunciando, em particular, a 
presença chinesa. Mas não exclusivamente, 
pois os europeus, cujas empresas se encontram 
implantadas no continente africano desde a 
época colonial, criticam também a presença 
brasileira na África, que, supostamente, 
buscaria apenas " explorar o continente ”. A índia, 
porém, é relativamente poupada pelos críticos, 
embora sua ação seja equivalente em forma e 
intensidade (Power et al 2006). 

Curiosamente, o discurso encontrou 
eco na extrema-esquerda e nas ONGs, que 
denunciavam o "imperialismo brasileiro", e 
mesmo o "racismo brasileiro”, enquanto, mais 
paradoxalmente ainda, muitos empresários 
nacionais criticavam o governo por perder 
tempo e recursos com "um continente sem valor 
econômico e sem futuro”. Esses movimentos 
de opinião, habilmente apoiados por empresas 
e governos (via fundações) e difundidos 
globalmente pela mídia, têm o único objetivo 
de deslegitimar a diplomacia africana do 
Brasil, constrangendo seus agentes (mas nem 
se compara com a política antichinesa, muito 
mais intensa). Nesse contexto, o presente 
artigo busca introduzir o tema de forma a 
discutir os elementos dessa narrativa diante 
da realidade das relações de cooperação sul- 
sul. O desenvolvimento econômico-social 
africano, sua inserção nos fluxos mundiais 
(revertendo a marginalização) e sua relativa 
autonomia diplomática, fenômenos ativos nos 

sta Brasileira de Estratégia & Relações Internacionais, v.3, n.5, Jan-Jun. 
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últimos quinze anos, representam elementos 
importantes no plano internacional. Assim, nos 
quadros da crise iniciada em 2008 nas nações 
desenvolvidas, essa narrativa, carregada de 
argumentos fortemente contraditórios (num 
momento a África é considerada irrelevante, 
bem como os emergentes, noutro os emergentes 
estariam provocando uma enorme transformação 
negativa), encontra sua razão de ser entre bem 
intencionados, naives, e agentes econômicos e 
políticos com interesses muito bem definidos 
(Alden, Large e Oliveira 2008; Ampiah e Naidu 
2008; Bond 2010). 

Os Países Emergentes na África 

O fim da Guerra Fria representou o 
desengajamento das potências externas e o 
abandono de grande quantidade de armamento 
nas mãos de governos débeis e de grupos 
insurgentes sem acesso ao poder. A luta pelos 
escassos recursos, pela sobrevivência e os 
acertos de contas em relação à fase anterior 
produziram matanças da Libéria a Ruanda. 
As tragédias dos anos 1990 não chegavam 
a ser compensadas pelo (ambíguo) fim do 
Apartheid sul-africano, parecendo dar razão aos 
afropessimistas, com conflitos envolvendo, até 
mesmo, os países vizinhos (Schmidt 2012). 

As atenções ocidentais, então, se voltaram- 
se para a Ásia em acelerado desenvolvimento, 
em particular para a China, sem dar a devida 
atenção à crescente presença chinesa no 
continente africano. A Guerra ao Terrorismo (real 
ou idealizado), promovida pela administração 
Bush a partir de 2001, manteve a alienação em 
relação aos laços que se forjavam entre a Ásia e 
a África e à forte inflexão interna que ocorria na 
evolução do próprio continente africano. 

Nessa época, a China e a índia não apenas 
se tornavam grandes exportadoras de produtos 
industrializados (necessitando matérias-primas, 
energia e mercados), mas a primeira retirava 
400 milhões de pessoas da linha de pobreza, 
e a segunda, 100 milhões. O aumento geral da 
renda, e a inclusão social decorrente, ampliava 
o consumo e a busca por mais matérias-primas, 
alimentos e fontes de energia. A China Popular 
nunca se afastara da África, e as mudanças 
econômicas do Dragão se refletiram nas 
relações sino-africanas, com um novo acento 


econômico. Não se tratava apenas de comércio 
e investimentos, mas da forma como a China 
agia e de como isso era importante para a África. 
Rápida e discretamente, a China aumentou 
qualitativamente a sua presença na África, 
sendo logo seguida pela índia, embora esta 
não tivesse uma visão estratégica e um apoio 
governamental semelhante ao dos chineses. 

Para surpresa geral, o próprio Brasil 
recuperou seu protagonismo diplomático, 
econômico e de cooperação, especialmente em 
relação à África, ultrapassando mesmo o forte 
ativismo que exercera durante o Regime Militar. 
A política africana de Lula superou todas as 
expectativas, e a política africana do Brasil se 
tornou o vetor da cooperação sul-sul, adquirindo 
um perfil multifacetado. 

A presença desses três gigantes na África 
encontrou um continente em que emergiam 
novas estruturas e práticas para lidar com os 
problemas sociopolíticos e desenvolvimento 
econômico. O resultado foi rápido, com os novos 
fluxos econômicos e políticos externos sendo 
acompanhados pela ação da nova África do Sul, 
da Nigéria e da Líbia, com seus abundantes 
recursos. Ao mesmo tempo, outras potências 
emergentes se aproximavam ou reaproximavam, 
com novo enfoque, do continente africano. 

A Rússia de Ieltsin ignorara seus antigos 
aliados africanos, mas a URSS tinha deixado 
raízes profundas em várias regiões do continente: 
bastou que o Chanceler Evgueni Pnmakov 
sinalizasse e que Vladimir Putin assumisse o 
poder, para que uma Rússia significativamente 
transformada criasse uma política africana 
de base econômica para que as relações 
voltassem a se estreitar. Na mesma linha, Cuba, 
a nação latino-americana de maior presença no 
continente africano e de maior conhecimento e 
experiência, nunca abandonou sua cooperação, 
mas a dimensão militar desapareceu após o fim 
da Guerra Fria. Seu apoio solidário prosseguiu 
e, após 1999, passou a contar com o suporte 
político-financeiro e a associação da Venezuela 
de Hugo Chávez. 

A Türquia, o Irã e os países árabes 
(especialmente os do Conselho de Cooperação 
do Golfo e, entre eles, particularmente a Arábia 
Saudita e os Emirados Árabes Unidos), além 
de outros menores como a Malásia, fizeram- 
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se também presentes no continente africano, 
comerciando, investindo e tecendo alianças 
políticas. Interessante, um movimento de 
tamanha magnitude passar despercebido dos 
europeus e norte-americanos até a eclosão 
da crise de 2008. A partir daí, as tradicionais 
potências do Norte tiveram não apenas de buscar 
novos espaços, como também de combater os 
eficientes competidores, especialmente a China. 
A União Europeia ainda é a maior parceira 
econômica da África, mas a velocidade com 
que a China e as demais potências emergentes 
ingressaram nos negócios africanos e criaram 
outros novos, minando as antigas estruturas de 
dominação, surpreendeu os euro-americanos 
(Visentini e CEBRAFRICA 2013). 

Enquanto uma campanha de soft power, 
contra a presença da China e do Brasil, e em 
muito menor escala da índia, era desencadeada, 
os euro-americanos logo partiram para a 
ofensiva diplomático-militar, já que a sua crise 
financeira e a competitividade dos emergentes 
(particularmente da China) não permitiam 
uma reversão puramente econômica. A 
recriação da IV Frota (Atlântico Sul), a criação 
do Africom (Comando África) e a militarização 
"antiterrorista” do Saara pelos norte-americanos 
somaram-se às violentas intervenções militares 
franco- britânicas no norte do continente, na 
esteira da "Primavera Árabe". A África, assim, 
se tornou-se uma zona pivô da grande política 
internacional. 

A China na África desperta os africanos e as 
potências ocidentais 2 

A China tem desenvolvido, desde o 
estabelecimento das suas relações com os 
países africanos, mas, sobretudo, a partir dos 
anos 1990, projetos em diversas áreas. O petróleo 
e outros recursos naturais representam uma 
parte importante do investimento de Pequim no 
continente. A estratégia das grandes potências 
ocidentais, diante do crescimento apresentado 
por Pequim, de controlar, progressivamente, 
o acesso da China aos recursos naturais, 
particularmente na Ásia Central, fez que o 
governo chinês se voltasse para os países em 
desenvolvimento, especialmente na África, que 
em 2007, possuía aproximadamente 10% das 
reservas de petróleo mundiais. 


Nesse sentido, Sudão e Angola - que, 
nos anos 2000, ultrapassou a Arábia Saudita 
como maior fornecedor de petróleo para 
Pequim - estariam entre os parceiros africanos 
mais importantes, em termos energéticos. É 
importante ressaltar, entretanto, que outros 
países produtores de petróleo - como Nigéria e 
Gabão -, apesar de contarem com investimentos 
e participação chinesa no setor, seguem tendo as 
potências ocidentais como principais parceiros, 
o que ocorre, em todos os países africanos, em 
diversos outros setores. Isso se deve, em grande 
parte, ao fato de os investimentos chineses 
serem muito mais diversificados que os do 
Ocidente, sendo estes focados especialmente 
no setor petrolífero. 

Pequim também tem desenvolvido projetos 
para a construção e o estabelecimento de 
Zonas Econômicas Especiais e Zonas de 
Livre- Comércio em diversos países africanos. 
As Zonas Econômicas Especiais, onde são 
implantadas indústrias em regime de joint 
ventures, passaram a ser desenvolvidas a 
partir da Cúpula de 2006 do FOCAC (Fórum de 
Cooperação China-África) e, depois, cinco zonas 
foram aprovadas para serem estabelecidas na 
África subsaariana. O investimento em Zonas 
Econômicas e de Livre-Comércio se apresenta 
como uma tentativa de reproduzir o modelo 
chinês de desenvolvimento, uma vez que, na 
China, a implantação de zonas como essas teria 
sido responsável pelo aumento do investimento 
direto estrangeiro e pelo consequente 
desenvolvimento do país. 

Vale lembrar, ainda, que há países africanos 
que passaram, recentemente, por conflitos 
internos, que destruíram boa parte da sua 
infraestrutura, como a Guiné Bissau, Angola, R. 
D. do Congo, Serra Leoa, Libéria e a Costa do 
Marfim. Dessa forma, uma parte significativa 
dos investimentos chineses no continente 
é focada na construção ou reconstrução da 
infraestrutura dos países, gerando milhares de 
empregos, embora a China empregue, muitas 
vezes, a sua própria mão de obra, ocasionando 
tensões localizadas (mas reduzindo custos e 
permitindo operar a uma taxa de lucro mínima de 
3%, ao contrário dos 15% europeus) (Brautigam 
2009, 247). Diversos prédios públicos foram 
construídos, bem como estádios de futebol, 


2 Com a colaboração de Guilherme Ziebell de Oliveira, mestrando em Estudos Estratégicos Internacionais da UFRGS. 
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usinas de produção de energia, estradas, escolas 
e centros de desenvolvimento agrícola. Hospitais 
também foram construídos pelos chineses, que 
têm fornecido capacitação e formação para 
médicos e diversos outros profissionais locais. 
A construção de infraestrutura e a capacitação 
de profissionais africanos são aspectos 
fundamentais nas relações sino-africanas, uma 
vez que vão ao encontro dos anseios africanos 
de modernidade e dignidade, pouco enfatizados 
pela visão ocidental. 

Outro ponto importante é o auxílio 
financeiro prestado pela China aos países 
africanos. Diferentemente do Ocidente, ela 
não impõe às nações receptoras demandas e 
condicionalidades políticas. Ainda, grande parte 
da ajuda chinesa é feita através de construção 
de infraestrutura, e não por meio de pagamentos 
realizados diretamente aos governos, evitando 
significativamente desvio de verbas e corrupção 
(Sautman e Hairong 2006, 58). Além disso, ao 
contrário dos órgãos financeiros internacionais, 
o auxílio financeiro chinês é bastante dinâmico, 
sendo disponibilizado em um prazo de tempo 
muito menor, o que agrada as lideranças 
africanas. 

A interação entre China e África mudou 
o panorama econômico do continente. Para 
além dos investimentos, dos projetos de auxílio 
e da construção de infraestrutura, a grande 
demanda chinesa por commodities favoreceu 
enormemente as economias africanas, 
transformando as possibilidades de crescimento 
em um crescimento real e contribuindo para 
o desenvolvimento econômico expressivo do 
continente nos últimos anos. A captação de 
divisas, via exportação de commodities, por 
exemplo, permite aos Estados africanos a 
emancipação em relação ao FMI. 

A população africana é de aproximadamente 
um bilhão de pessoas. Considerando-se 
que grande parte dela vive da produção de 
commodities, que, graças à expansão chinesa, 
sofreu acentuada elevação nos preços, 
aumentando o seu poder aquisitivo, pode-se 
perceber que o padrão de consumo africano 
cresceu, tornando o continente um novo 
mercado para a China e outras nações. Afora 
isso, os produtos chineses vendidos para a 
África, além de apresentarem preços acessíveis, 


têm a capacidade de elevar o padrão de vida 
dos consumidores africanos. Há, assim, um 
equilíbrio comercial entre África e China. 

Em termos políticos, a interação sino- 
africana traz benefícios significativos, tanto 
para a África quanto para a China. Para os 
africanos, o apoio chinês agrega um parceiro 
de peso na busca por maior participação nos 
fóruns internacionais. Além disso, sendo a 
China um membro permanente do Conselho 
de Segurança das Nações Unidas, os países 
africanos não se sentem mais abandonados, 
pois têm um aliado de peso contra algumas 
iniciativas ocidentais desfavoráveis aos Estados 
africanos. Para os africanos, as relações 
com Pequim proporcionam uma espécie de 
descolonização econômica e uma nova projeção 
internacional. Para a África, tanto política quanto 
economicamente, a participação chinesa no 
continente se mostra positiva na medida em 
que cria oportunidades e possibilidades, com o 
aumento do número de possíveis parceiros e da 
competição engendrada entre eles. 

A presença chinesa na África, da 
mesma forma que a política e o modelo de 
desenvolvimento da China, apresenta-se de 
forma enigmática. Não existe política sem 
interesses, e a China os tem em relação ao 
continente africano. Muitos deles ainda são os 
mesmos da fase militante da China Popular, 
mas não dizem respeito apenas à África, mas, 
igualmente, à alteração do sistema de relações 
internacionais dominado pelo Ocidente. O 
Terceiro Mundo sempre foi peça-chave na 
estratégia chinesa de alteração da ordem 
mundial. O que é nova é a dimensão econômica. 

Os chineses não "saqueiam” o continente, 
pois não estão em posição de se impor aos 
africanos (nem desejam) e pagam pelo que 
compram (revertendo o declínio dos preços), 
além de servir como modelo aos africanos por 
seu bem- sucedido crescimento e eliminação 
da pobreza. A China ainda é uma nação em 
desenvolvimento, mesmo sendo membro 
permanente do Conselho de Segurança da ONU. 
Os chineses fazem doações a fundo perdido, 
cooperam em todas as esferas, não se envolvem 
nos assuntos internos africanos e vendem 
bens de consumo popular extremamente 
baratos, acessíveis a várias camadas sociais 
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antes carentes deles. Isso está causando uma 
transformação social pela base, impactando 
política e economicamente. O consumo africano 
afeta o modelo capitalista atualmente vigente 
no plano mundial. A presença chinesa ainda 
é minoritária, e o país não realiza qualquer 
atividade que não seja demandada pelas nações 
africanas. 

O fluxo econômico entre a China e a África 
passou de 10 a 200 bilhões de dólares em 10 
anos, e 25% do petróleo importado da China 
provêm do continente africano. A relação entre 
ambos é semelhante à que a China manteve 
com o Japão nos anos 1970, durante a crise do 
petróleo e a recessão nos países da OCDE, só 
que com papéis invertidos, pois os chineses 
recebiam investimentos em infraestrutura, 
adquiriam veículos e outros bens e vendiam 
petróleo e carvão aos japoneses. Com a venda 
de commodities, a China pagava as importações 
e amortizava os investimentos sem endividar-se, 
o que foi extremamente vantajoso a ambos os 
países. 

Um problema é que a África não tem 
uma política única para negociar, pois são 54 
Estados. Cabe aos africanos se organizarem 
melhor em suas instituições multilaterais, 
como a União Africana, para negociar com os 
chineses 3 . O Ocidente tem políticas de curto 
prazo para a África, mas a China atua numa 
perspectiva de longo prazo, embora com uma 
estratégia flexível. Segundo Yu (2010, 150), "a 
China [é o] 'Dragão no bosque', [que] necessita 
ser desconhecido e não compreendido. 
Contudo, a África compreendeu e o Ocidente 
frequentemente reconhece que a China possui 
capacidade, experiência e a tecnologia para 
contribuir para a transformação econômica da 
África". 

Outra questão importante, de impacto 
mundial, é que as relações sino- africanas são, 
marcadamente, características da cooperação 
sul-sul, e estão contribuindo para criar um espaço 
geopolítico meridional, em que os Oceanos 
Atlântico Sul e índico adquirem um papel 


estratégico nos planos econômico e político 
(Kornegay 2010). A China se tornou uma potência 
industrial, mas não uma superpotência, e segue 
sendo um país em desenvolvimento, o que faz 
muita diferença para a África, se comparada 
com a Europa ou os Estados Unidos. As críticas 
ocidentais, neste sentido, apenas confirmam a 
hipótese de que a cooperação sino-africana cria 
uma situação na qual a importância ocidental 
declina. A valorização do espaço africano altera 
o equilíbrio de poder mundial. 

A retomada das relações Brasil-África e seus 
efeitos geopolíticos 

O Brasil é um país mestiço, com uma 
cultura múltipla e ainda em formação, com 
forte componente africano, o qual ingressou 
junto com a África no sistema mundial durante o 
mercantilismo escravista, fazendo o Atlântico Sul 
ser um dos centros mais dinâmicos da economia 
mundial no século XVII e parte do XVIII. Apesar 
da identidade comum, a diplomacia britânica 
impediu Angola de integrar o Brasil quando da 
Independência, em 1822. Ao longo do séculoXIX, 
cortou os laços transatlânticos (especialmente o 
tráfico) e, durante a fase imperialista, ocupou 
grande parte do continente africano (Rodrigues 
1964; Munanga 2009). De 1860 a 1960, a relação 
Brasil-África foi mínima, e foi apenas com a 
Política Externa Independente (1961-64), o 
Regime Militar (1964-85) e o Governo Sarney 
(1985-90), que a interação político-econômica foi 
retomada com intensidade. As décadas de 1970 
e 1980 foram de grande interação comercial 
(maior que a atual) e aproximação política. 

Mas a crise da dívida externa no Tbrceiro 
Mundo e o encerramento da Guerra Fria 
afetaram o Brasil e a África, refreando a interação 
entre ambos. Após o retrocesso do período 
de ajustes neoliberais nas duas margens do 
Oceano (anos 1990), quando houve um enfoque 
apenas seletivo (priorizando alguns países- 
chave), a cooperação foi retomada quantitativa 
e qualitativamente, de forma multidimensional, 
durante o governo Lula (2003-2010). Nesta fase, 


3 A multiplicidade de agentes chineses na África torna seu controle problemático para Pequim. Abusos, que acontecem em qualquer relação, 
envolvem conluios entre chineses e autoridades locais (contrabando de madeira e marfim, por exemplo). Já no tocante à questão trabalhista, há um 
problema cultural: a China que entra na África está engajada num crescimento acelerado, que contrasta com a situação em que o continente se 
encontrava, gerando um choque entre dimensões de tempo radicalmente diferentes. O afã chinês em concluir as obras no prazo e no custo priva 
as relações interpessoais de um aspecto humano muito caro à cultura africana. E a diversidade e quantidade de frentes em que os chineses estão 
envolvidos tornam os eventuais problemas mais numerosos e facilmente explorados (quando não ampliados) pela mídia internacional, com vistas a 
(de) formar a opinião pública local e externa. 
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o Brasil não busca matérias-primas minerais 
ou alimentos na África, pois é um grande 
exportador desses itens e está em vias de se 
tornar um exportador de petróleo. Houve três 
eixos de relacionamento que ganharam notável 
impulso. 

Primeiro, uma aproximação político- 
diplomática intensa, de âmbito bilateral e 
multilateral, com vistas a influir na evolução 
da política mundial, em que o protagonismo 
do Presidente Lula foi decisivo. Não se tratou 
apenas de busca de apoio para obter um 
assento permanente no Conselho de Segurança 
da ONU, mas da formação de um grupo coeso 
nas negociações políticas e comerciais junto 
às organizações internacionais, como a OMC. 
Além disso, a diplomacia brasileira buscou 
potencializar a atuação internacional africana e 
estimulou a criação, nos marcos da cooperação 
sul-sul, do Fórum de Diálogo IBAS (índia, 
Brasil e África do Sul) e das trienais Cúpulas 
América do Sul- África (ASA) e América do 
Sul-Países Árabes, além de dar novo impulso à 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP) e à Zona de Paz e Cooperação do 
Atlântico Sul (ZOPACAS). 

Segundo, no plano econômico, 
intensificou o comércio de bens nas duas 
direções (ligeiramente favorável à África), os 
investimentos brasileiros em infraestrutura e 
serviços, com o perdão da dívida de vários 
países e apoio financeiro do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES). Tais iniciativas não visavam apenas 
a internacionalizar as grandes empresas 
brasileiras que se encontravam na África desde 
os anos 1970 (Petrobrás, Vale do Rio Doce, 
Odebrecht), mas incrementar o comércio nas 
duas direções. Foi fundamental criar canais 
políticos, financeiros, institucionais e logísticos 
para a sustentabilidade do intercâmbio. 
Importante mencionar que havia enorme 
preconceito empresarial e resistência de 
determinados atores nacionais e estrangeiros a 
tal cooperação (IPEA/BM 2012). 

Por fim, em terceiro lugar, a cooperação 
sul-sul teve enorme incremento nos campos 
técnico, educacional e social. As bem-sucedidas 


políticas sociais do governo brasileiro atraíram 
a atenção africana: combate à fome, eliminação 
da pobreza e epidemias (como HIV-AIDS), 
juventude, mulheres, educação, esporte, cultura 
e segurança pública. No tocante à cooperação 
técnica, o trabalho da Embrapa e de outras 
agências contribuiu para o desenvolvimento 
desde a agricultura em larga escala até 
a familiar. Formação técnica, transportes, 
energia, planejamento urbano, saneamento, 
biocombustíveis e saúde, entre outros, são 
campos onde se realiza um trabalho fortemente 
reconhecido pelos africanos e pelas agências 
internacionais. (Mendonça Jr. 2013) 

Se todos esses processos e 
desenvolvimentos representam apenas 
discurso político (diplomacia de prestígio), 
interesse econômico ("imperialismo soft") 
ou uma associação entre duas periferias do 
sistema mundial, na busca do desenvolvimento 
socioeconômico (cooperação sul-sul), o tempo 
mostrará. Trata-se de um processo em curso, 
com muitos atores envolvidos, objetivos diversos 
e uma conjuntura regional e mundial complexa. 

Os governos africanos, por sua vez, 
devem superar a conduta de assistência e 
dependência externa, criada durante o período 
da Guerra Fria e intensificada durante a "década 
perdida”, e buscar aprofundar os processos de 
desenvolvimento e de integração, sob o desafio 
da globalização. Superar alguns aspectos da 
herança colonial - em especial a fragmentação 
dos países, observada principalmente na 
configuração de nações pequenas e inviáveis 
- representa uma necessidade urgente. Ao 
mesmo tempo, eles têm de aprofundar os laços 
de cooperação, numa perspectiva externa 
independente, invertendo a tendência à 
marginalização do continente. 

O Brasil, por outro lado, constitui um 
país mestiço, não uma "democracia racial” ou 
uma nação "multicultural". Miscigenação não 
significa branqueamento, mas a mistura, algo 
que tem a ver com uma cultura que ignora certas 
diferenças e se sente fortemente atraída por 
outras 4 . O país está buscando uma identidade 
e elaborando uma cultura própria, em que o 
elemento africano tem uma contribuição decisiva 


4 A expressão "democracia racial", frequentemente invocada pelos críticos da cooperação Brasil-África como hipocrisia, sempre citando Gilberto 
Freyre, não passou de um discurso político interno e diplomático de curta duração. Há que se separar o Gilberto Freyre acadêmico do oportunista 
aliado ao salazarismo português, e lembrar também historiadores progressistas como José Honório Rodrigues, que mostraram as qualidades de um 
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e que deve ser reconhecida, e as desigualdades 
sociais, que penalizam a maioria da população 
negra, são objeto de políticas afirmativas e 
tendem a ser, ao menos, minimizadas. E, ainda, 
entre muitas injustiças, temos uma cultura de 
tolerância enorme, que pode ser um modelo 
para um mundo de intolerância (Cardim e Dias 
2011 ). 

Muito além do aspecto comercial, o Brasil 
pode ser um parceiro importante para que 
o continente africano possa superar alguns 
obstáculos internos (políticos, econômicos e 
sociais). Os entraves da África, por sua vez, 
também podem ser úteis para o Brasil, não só 
nos aspectos econômicos, mas também político- 
culturais. Como uma nação em desenvolvimento, 
há sempre uma espécie de "tentação de Primeiro 
Mundo” porpartedas elitesbrasileiras, queveem 
o país como "branco, Ocidental e cristão”. Além 
disso, nossa sociedade, que recebe estudantes 
africanos, deveria enviar também estudantes e 
turistas para a África, o que contribuiria para 
o desenvolvimento da identidade nacional 
brasileira, elemento indispensável a qualquer 
processo de desenvolvimento. 

Finalmente, a tensão entre uma cooperação 
transoceânica focada no Atlântico Norte 
(decorrente da história do capitalismo) e 
outra centrada no Atlântico Sul (com base na 
integração sul-americana, em associação com 
a África e a cooperação sul-sul) representa 
uma contradição fundamental. Nesse contexto, 
as relações Brasil-África são cruciais para se 
superar tal limitação. A integração do Atlântico 
Norte já está concluída, e muitos analistas se 
concentram sobre a ascensão da região do 
Oceano Pacífico. Mas poucos percebem a 
importância dos espaços oceânicos emergentes 
do Atlântico Sul e do Índico, rota de ligação do 
Brasil com a Ásia. A maior parte do petróleo da 
América do Sul, da África e da Ásia Meridional se 
encontra nesses dois oceanos. É vital, portanto, 
defender a soberania sobre esses recursos 
naturais e a desmilitarização e a segurança 
dessas rotas estratégicas. Assim, é possível 
compreender a lógica por detrás da estratégia 
do IBAS e mesmo das relações Brasil-África. 

Obviamente, a posição do Brasil em 


relação aos Estados africanos permite projetar 
mundialmente a imagem do país (diplomacia de 
prestígio). Contudo, é importante para ambos 
os lados, porque as relações bilaterais e a ação 
multilateral comuns são fundamentais para 
potencializar a atuação internacional dos países 
africanos. Além disso, elas contribuem para a 
emergência de uma ordem multipolar e também 
para vencer os antigos desafios e equilibrar as 
oportunidades da cooperação com os europeus 
e norte- americanos com as novas que se abrem 
com a presença chinesa e indiana. Trata-se de 
uma condição prévia para o desenvolvimento 
social e econômico africano. 

Ao mesmo tempo, como país capitalista, a 
comunidade empresarial brasileira quer obter 
lucro, especialmente em novos mercados (daí 
o conceito de imperialismo soít ). No entanto, 
a experiência histórica mostra que apenas 
vontade política e uma retórica de solidariedade 
são insuficientes sem vínculos econômicos 
sólidos. A evolução política recente demonstra 
que os governos africanos estão tornando-se 
mais proativos na defesa dos seus interesses - e 
o Brasil não está em posição de impor algo que 
os africanos não desejam. Da mesma forma, 
chineses e indianos não têm condições de 
"dominar” os africanos. 

É evidente que o governo Lula teve uma 
abordagem abrangente sobre a cooperação 
sul-sul e tentou propor uma nova forma para 
o sistema internacional. Não era o caso de 
solicitar um novo tipo de tratamento por parte 
dos parceiros mais poderosos, mas não fazer 
o mesmo em relação aos parceiros menos 
desenvolvidos. Isso foi coerente com o programa 
político e social de Lula e Dilma. Tampouco se 
tratou da antiga estratégia terceiro-mundista 
dos anos 1970 - uma coalizão contra o Norte. 
O cenário pós-Guerra Fria e a globalização 
produziram um novo ambiente internacional, no 
qual o Brasil precisa de parceiros consistentes 
para a construção de uma ordem mundial 
multipolar. 

Finalmente, as relações Brasil-África 
ganham ainda mais importância no atual contexto 
de crise financeira mundial, em que os países 
em desenvolvimento estão ameaçados pela 


país mestiço. O conceito de "multiculturalismo”, baseado na antropologia norte-americana, foi introduzido no Brasil nos anos 1970-80 pelos críticos 
domésticos e estrangeiros no auge da cooperação com a África e na luta pela democratização. Seu objetivo, ao que parece, era deslegitimar o 
discurso diplomático brasileiro e substituir a centralidade do conceito de classe social pelo de raça, com a finalidade de desarticular os crescentes 
conflitos sociais que acompanhavam o fim do "milagre económico' 1 dos militares. 
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queda nos preços de commodities e diminuição 
do fluxo de investimentos externos. É, portanto, 
um momento crítico para as parcerias com os 
países africanos, em que há um potencial tanto 
para uma ligação mais estreita entre eles como 
de uma ruptura. De acordo com sua postura nos 
fóruns - III Cúpula do IBAS, G-20 financeiro e 
Assembleia Geral da ONU -, o Presidente Lula 
esteve interessado na primeira opção, tendendo 
a manter as linhas principais de sua política 
externa por meio de esforços diplomáticos, a 
fim de aprofundar as relações do Brasil com as 
nações em desenvolvimento. Conforme afirmou 
o Presidente durante a XXIII Assembleia da União 
Africana, em julho de 2009: "O Brasil não veio à 
África para se desculpar do passado colonial, 
nós queremos ser verdadeiros parceiros no 
desenvolvimento e na cooperação”. Na ocasião, 
ele prometeu auxiliar a África a promover uma 
Revolução Verde em todos os campos da 
agricultura. 

Não seria exagerado considerar a política 
africana do Brasil durante o Governo Lula como 
uma Revolução. Durante a Copa Mundial de 
Futebol, em julho de 2010, Lula realizou sua 
última viagem à África como presidente. Ele 
visitou Cabo Verde, onde assistiu à Reunião 
de Cúpula Brasil - CEDEAO/ECOWAS para 
promover a cooperação com os países da África 
Ocidental. Então, ele viajou para a Guiné-Bissau, 
Guiné Equatorial, Quênia, Tanzânia, Zâmbia e 
África do Sul. No Quênia e na Tanzânia, foram 
assinados acordos com a Vale do Rio Doce e 
a Petrobras. Entre 2003 e 2010, Lula viajou 11 
vezes à África, visitando 29 nações, enquanto o 
Brasil recebeu 48 chefes de Estado africanos. 
O Brasil abriu 17 novas Embaixadas na África, 
totalizando 35 e ficando na 4a posição, atrás 
dos EUA, França e China. Nunca se fez tanto 
nas relações Brasil-África, e a Presidente Dilma 
Rousseff está mantendo a mesma política, 
embora numa conjuntura menos favorável 
("continuidade sem prioridade”). 

índia, Rússia e outras potências emergentes 
também chegam à África 

A índia, como a China, teve contatos 
antigos com a África Oriental, que foram 
interrompidos enquanto ambos sofriam o 
colonialismo comum, embora a migração de 


trabalhadores indianos contratados também 
tenha ocorrido. Da independência indiana ao 
fim da Guerra Fria, o neutralismo, a política 
anticolonial e o apoio diplomático antiapartheid 
foram a marca das relações entre índia e África. 
A globalização e o desenvolvimento e a abertura 
indianos criaram, desde os anos 1990, um novo 
patamar para as relações de cooperação, que 
têm um apoio governamental de Déli menor 
que o de Pequim. Além disso, a índia procura 
manter um baixo perfil político e uma atuação 
predominantemente econômica, embora os 
objetivos de longo prazo da diplomacia indiana 
não tenham sido alterados, apenas mudado de 
forma. 

O interessante é que as ações indianas 
praticamente não sejam objeto de crítica 
ocidental, embora não sejam muito diferentes da 
chinesa ou da brasileira. De qualquer maneira, 
a índia contribui para o desenvolvimento da 
África, onde busca energia, matérias-primas, 
alimentos e mercados, oferecendo cooperação e 
investimentos. Na falta de uma política definida, 
a índia segue a China, com a diferença de que 
é membro do IBAS e partilha com os africanos a 
ascensão como espaço estratégico do Oceano 
índico (Beri 2003; Mohanti 2008). 

A Rússia imperial teve relações com os 
cristãos coptas da Etiópia e do Egito, bem 
como uma política antibritânica em comum 
com os africanos. Se a Revolução Soviética, por 
um lado, representou um afastamento físico, 
por outro, teve uma decidida política anti- 
imperialista que agradava aos africanos, que 
enviaram alguns quadros para formação na 
Internacional Comunista e, depois da Segunda 
Guerra Mundial, à Europa do leste e junto 
aos Partidos Comunistas das metrópoles, que 
representavam conexões indiretas com a URSS. 

Como membro permanente do Conselho 
de Segurança da ONU, Moscou desenvolveu 
intensa política anticolonial e estendeu sua 
cooperação aos primeiros países independentes 
da África. Em um continente pouco conhecido, o 
envolvimento com a crise do Congo representou 
um trauma. Além disso, a incerteza das políticas 
de regimes progressistas, como Gana, Guiné e 
Egito, levaram a certo refluxo soviético, apesar 
da manutenção de alguma cooperação com o 
continente. O anticolonialismo soviético também 
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sofreu contradições com sua política europeia 
da Guerra Fria, como no caso das relações com 
a França. 

Todavia, com a situação gerada nas 
colônias portuguesas com a Revolução dos 
Cravos e o envolvimento cubano, bem como 
com a Revolução Etíope, Moscou teve de se 
posicionar em apoio aos aliados e contra a 
ingerência sino-americana na África. Seguiram- 
se quinze anos de guerra na África Austral e no 
Chifre africano, com envolvimento indireto do 
Pacto de Varsóvia (armas, assessores, apoio 
econômico, diplomático e formação de quadros) 
e direto de Cuba (combatentes e cooperantes). 
Tal envolvimento ajudou a formar novas elites 
africanas - militares, burocratas e técnicos, 
que contribuíram para a construção do Estado, 
da nação e da projeção internacional (Hughes 
1992). Contudo, tudo foi interrompido com o fim 
da URSS, e a década de 1990 foi de afastamento 
durante a presidência de Ieltsin. 

Com Putin, a Rússia reaparece como 
parceiro econômico, buscando, mais do que 
apenas importar, investir em energia e minérios, 
além de retomar os contatos militares para a 
venda e melhoria dos armamentos. A Rússia 
também contribui para a infraestrutura, coopera 
em variados campos tradicionais e se torna 
um aliado nos fóruns multilaterais, buscando 
qualificar os Estados africanos para atuarem na 
construção de uma ordem mundial multipolar 
(Fidan e Aras 2010). 

Cuba foi incluída neste artigo não por ser 
"emergente", mas por representar a nação 
latino-americana de mais longa e ininterrupta 
presença no continente africano, no qual exerce 
grande influência, mesmo que não diretamente 
econômica. Como o Brasil, trata-se de um país 
mestiço de forte componente africano. Mesmo 
antes da Revolução, já havia contatos intensos 
com ativistas africanos, e ela foi simultânea 
às independências, com fortes interações. 
Excluída da América Latina e com uma relação 
complexa, não isenta de contradições, com 
o mundo comunista, Cuba se aproximou do 
Terceiro Mundo, em particular da África. Lá ela 
apoiou os movimentos de libertação nacional, 
cooperou no campo social com as jovens 
nações e formou quadros técnicos e políticos 
em Cuba. Em 1975, os cubanos passaram a 


ter uma presença estratégico-militar na África 
Meridional e no Chifre africano. 

A soberania angolana e a defesa da 
Revolução Etíope foram garantidas pelos 
cubanos, bem como a independência da 
Namíbia, mas as tropas cubanas se retiraram 
da África em 1989. A cooperação médica, 
educacional e técnica, no entanto, continuou. 
Mesmo com a crise econômica, Cuba seguiu 
cooperando e recebendo milhares de estudantes 
africanos (Lopez 2002). No início do século XXI, 
sua situação melhorou e, igualmente, passou a 
se associar com a Venezuela de Chávez para 
uma diplomacia africana de alto perfil. A nova 
África do Sul representa um aliado importante, 
graças à antiga associação com o Congresso 
Nacional Africano. 

A Túrquia teve uma presença histórica no 
norte da África, embora não seja vista como 
colonialista. Em 1998, com a vitória do islâmico 
Partido da Justiça e do Desenvolvimento, 
foi criado um Plano de Ação para a África. 
Nação com certo grau de industrialização, 
uma potência regional e com uma nova e 
ativa diplomacia, a Túrquia deixou de ter no 
ingresso na União Europeia e no pertencimento 
à OTAN (a URSS não mais existia) seus únicos 
vetores de política externa. Sua Doutrina de 
Profundidade Estratégica buscava estabelecer 
laços de influência e liderança em relação aos 
países muçulmanos, especialmente na África. 
Além dos laços comerciais e de investimento, 
a Túrquia tem dado grande ênfase ao problema 
da Somália, o que lhe valeu muito prestígio no 
continente africano. 

O Conselho de Cooperação do Golfo, 
especialmente a Arábia Saudita e os Emirados 
Árabes Unidos, juntamente com o Banco 
Islâmico de Desenvolvimento (fundado em 
1973), busca investir no continente, preparando- 
se para a era pós-petróleo. Não se trata de 
trabalhar pela "emancipação da África", pois 
visam exclusivamente negócios, ocupando 
os vazios deixados ou negligenciados pelos 
euro-americanos, pois as petromonarquias 
são aliadas do Ocidente (embora comecem a 
desenvolver alguns interesses diferenciados). 
Entretando, sua ação contribui muito para o 
desenvolvimento africano. 

Já o Irã, que, na época imperial, teve certos 
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contatos com a África, aparece vendendo 
petróleo a baixo preço, realiza comércio e 
investimentos e intensa cooperação política. 
Trata-se de sobrepujar o isolamento que as 
sanções ocidentais impõem ao país, mas 
também de exercer uma diplomacia voltada à 
emancipação do Terceiro Mundo, que sempre 
foi a bandeira da Revolução Iraniana. O Irã é, 
hoje, uma das lideranças do Movimento dos 
Não Alinhados. Também merece destaque a 
discreta, porém relevante e crescente presença 
da Malásia, a qual, embora seja um país 
oficialmente muçulmano, desenvolve uma típica 
diplomacia de negócios. Seu perfil de nação 
emergente em desenvolvimento se assemelha 
aos demais, mas evita desenvolver qualquer 
discurso político específico para o continente 
africano, apenas o da cooperação sul-sul. 

O encontro da periferia com a semiperiferia: 
efeitos 

No plano estrutural, a presença de 
potências emergentes, como China, Brasil 
e índia, Rússia, Cuba, TUrquia, Irã e nações 
árabes do Golfo, na África se apoia na 
mudança em curso no capitalismo global. A 
industrialização se espalhou pela semiperiferia 
do sistema mundial, especialmente na Ásia 
Oriental e Meridional. Todavia, é importante 
ressaltar que sem conexões econômicas, não há 
sistema de relações internacionais. O sistema 
político mundial também está passando por 
alterações, com o declínio relativo da economia 
e, até mesmo, do poder diplomático-militar 
das potências tradicionais do Atlântico Norte, 
e estas condições, necessárias para explicar o 
novo fenômeno, não são suficientes. 

Esse conjunto de relações novas não foi 
fruto de acaso, de oportunidade econômica 
conjuntural ou de simples voluntarismo político. 
A transformação do capitalismo global, que 
levara a industrialização aos Tigres Asiáticos e 
à China, além de a outras nações emergentes, 
como Brasil e índia, agora permitia que 
esses países investissem e comerciassem 
com a África. Todavia, não se trata apenas de 
uma lógica econômica que agora conecta a 
semiperiferia à periferia: há uma dimensão 
política e a emergência de um novo paradigma 
socioeconômico que não se encontravam nos 


cálculos dos policymakers e dos empresários 
e especuladores do Atlântico Norte. A grande 
transformação produtiva e tecnológica em curso 
cria condições para a emergência de projetos 
políticos, diplomáticos e sociais alternativos, 
num contexto de história de longa duração, em 
que os cinco séculos de expansão ocidental dos 
impérios marítimos dão lugar à recuperação 
dos grandes espaços terrestres e "Impérios 
continentais". 

Todavia, é preciso que os países em 
questão tenham projetos e vontade política de 
promover a internacionalização econômica e a 
cooperação política e social com outras regiões. 
Muitos atribuíram o fenômeno da presença 
dos emergentes na África a uma "conjuntura 
excepcionalmente favorável da economia 
mundial", sem qualquer mérito específico. Essa 
conjuntura, se é que existiu, já passou, mas a 
cooperação com a África se mantém forte, a tal 
ponto que as antigas potências têm buscado 
empregar recursos diplomático- militares para 
barrar o caminho da cooperação sul-sul no 
tocante à África. 

A África, um continente gigantesco e 
subpovoado, representa o último espaço 
com recursos estratégicos disponíveis e 
sub utilizados, ainda sob influência de potências 
em declínio econômico. Este é o espaço que 
se abre para nova disputa entre potências, mas 
a chamada "nova corrida" ou "nova partilha” 
não se baseia em estabelecimento de zonas 
exclusivas de controle direto, como no passado. 
Ela visa a setores específicos da economia de 
todo o continente, que, hoje, se caracteriza por 
um conjunto de nações em via de consolidação 
e com vontade política própria. 

Os africanos e seus novos parceiros 
ganham maior protagonismo diplomático, com 
as novas relações internacionais marcadas 
pela cooperação sul-sul e a construção de um 
sistema mundial caracterizado pela crescente 
multipolaridade, que avança à medida que o 
desenvolvimento da periferia se consolida. A 
China representa o fator mais importante de tal 
processo, quantitativa e qualitativamente, o qual 
favorece a presença dos demais emergentes. A 
China, além de Cuba, jamais deixou de cooperar 
comaÁfrica, desde 1949 e 1959, respectivamente. 

A URSS iniciou a cooperação na passagem 
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dos anos 1950 aos 1960, sofrendo certo 
retrocesso até meados da década de 1970, 
quando adquiriu elevado perfil. Com seu 
declínio e implosão, seguiu-se uma década 
de quase ausência, até que a Rússia de Putin, 
em 2000, retomou a cooperação, desta vez 
com um perfil econômico e cada vez com mais 
intensidade. Os turcos, os iranianos e os árabes 
chegaram depois, embora os últimos tenham 
tido certa cooperação na década que se seguiu 
à crise do petróleo de 1973. 

Atualmente se observa a manutenção da 
presença das potências emergentes, mas em 
meio a uma contraofensiva euro-americana, 
desde 2008. O problema é que os Estados 
africanos, mesmo com a criação da União 
Africana, em 2002, não têm uma política comum 
consolidada nem um projeto de desenvolvimento 
definido em escala continental, embora ele se 
esteja se esboçando. A grande questão é saber 
se sua cooperação com os emergentes resistirá 
à nova ofensiva ocidental. Túdo indica que sim, 
mas haverá grandes alterações no quadro atual. 

A China teve contatos antigos comaÁfricahá 
quinhentos anos, os quais foram interrompidos 
(exceto pela presença de imigrantes 
contratados para frentes de trabalho), e o país 
asiático sofreu o colonialismo da mesma forma 
que a África, o que forma uma visão comum. A 
Revolução Chinesa, a Conferência de Bandung 
e o anticolonialismo criaram condições para 
uma nova cooperação, com apoio diplomático 
e revolucionário, e cooperação nas esferas de 
base da sociedade. Apesar de mais pobre que 
a URSS, a China despendeu mais recursos que 
ela até que a Guerra Fria chegou ao continente, 
na década de 1970. Nessa fase, os problemas 
internos, as alianças externas pró-Ocidente 
e a transformação econômica fizeram que a 
cooperação diminuísse e que Pequim adotasse 
alianças no continente que afastaram a maioria 
dos africanos. 

Contudo, nos anos 1990, a China 
retornou com a cooperação técnica e 
interação econômica crescentes, pois seu 
desenvolvimento e a transformação da ordem 
mundial assim o exigiam. Embora negue, a 


China tem uma estratégia para o continente, 
que visa ao desenvolvimento de ambos e ao 
estreitamento da cooperação diplomática como 
forma de transformar a ordem mundial rumo à 
multipolaridade e ao reforço das organizações 
multilaterais, sobretudo a ONU. A China busca 
matérias-primas, alimentos, energia, mercados 
e apoio político, oferecendo cooperação de 
base (inclusive a fundo perdido), construção 
de infraestrutura (via ajuda ou paga pelos 
africanos), realiza investimentos, colabora para a 
emancipação econômica do continente e atua em 
conjunto nas organizações internacionais, quase 
sempre em apoio ao Terceiro Mundo. 

O Brasil teve forte interação com a África 
no Período Colonial e no século XIX, sendo, 
juntamente com Cuba, o único dos emergentes 
com forte população de origem africana. 
Contudo, a cooperação do Brasil com o continente 
africano só foi retomada com a Política Externa 
Independente (PEI) em 1961, e consolidada 
durante o Regime Militar (1964-1985), recuando 
durante os anos 1990 e sendo retomada com 
grande intensidade no início do século XXI. 

A cooperação Brasil-África, além das 
Cúpulas ASA e ASPA, envolve outra dimensão 
multilateral de alcance transcontinental, o Fórum 
de Diálogo IBAS, que representa uma forma 
elaborada de cooperação sul-sul, reativando 
a dimensão do Terceiro Mundo na diplomacia 
brasileira. Pode-se acrescer as conexões ligadas 
à emergência estratégica do Atlântico Sul, que 
apresenta forte interface com as relações Brasil- 
África. 

Embora o desenvolvimento social e 
econômico, aliado à autonomia política da 
África, sejam componentes políticos do governo 
liderado pelo Partido dos Trabalhadores, 
são também condições necessárias para a 
alteração do sistema internacional e para o 
aprofundamento dos laços entre Brasil e África. 
Igualmente, a relação contribui para a definição 
da identidade brasileira como nação do Terceiro 
Mundo (embora vinculada ao equívoco do 
"multiculturalismo" 3 ), em lugar da ideia das elites 
de pertencimento ao mundo ocidental, leia-se, 
branco e europeizado. 


5 Há uma ideia equivocada no país relacionando simplisticamente a questão do afrodescendente no Brasil com a situação da África: ambos seriam 
"os oprimidos". No Brasil, a análise de classe é abandonada pela de raça, ao gosto da antropologia norte-americana, que introduziu, desde os anos 
1970, o conceito de multiculturalismo. Por outro lado, enquanto a elite se opõe às relações Brasil-África, a "esquerda” acredita que deveríamos "pagar 
a dívida histórica” do escravismo, sem considerar que quem promoveu o escravismo foram os Estados europeus. Ora, as nações africanas são 
capitalistas, e é com elas que o Brasil tem de negociar, o que não significa que a ação não esteja dirigida para a mudança. 
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Como as nações africanas, o Brasil é um 
país em desenvolvimento. Daí a forma agressiva 
como a elite brasileira combate a política 
africana iniciada pelo governo Lula. Durante a 
gestão Dilma, a relação com a África não perdeu 
importância, mas prioridade e protagonismo. 
A Presidente não tem o mesmo interesse pela 
política externa, que considerava "avançada 
demais” e consolidada, dando grande autonomia 
ao Itamaraty e se concentrando na luta contra 
a crise e na construção da infraestrutura. Há 
continuidade, mas o futuro mostrará qual o lugar 
da África na inserção mundial do Brasil. 

Por fim, a reação diplomático-militar 
euro-americana (e também israelense) visa, 
formalmente, ao combate ao terrorismo, mas 
também aos negócios, a um enfraquecer 
da presença das potências emergentes no 
continente africano, e à garantia de um flanco 
estratégico para um certo refluxo no Oriente 
Médio, para o controle dos Oceanos Índico 
e Atlântico Sul, bem como à estabilização da 
fronteira sul da Europa. Os israelenses buscam 
evitar o isolamento na região, onde a presença 
ocidental declina. Os números estáticos 
apontam para a supremacia euro-americana 
no continente africano, mas sua evolução 
demonstra que, em seu conjunto, os emergentes 


se tornam uma força crescente, não apenas em 
proveito próprio, mas em contribuição para o 
desenvolvimento africano. 

O fenômeno descrito neste artigo ocorre 
nos marcos do capitalismo global, com a África 
vivenciando um processo de acumulação de 
capital, bem como a formação de classes 
sociais diferenciadas, de tipo moderno. Mas ele 
é marcado por um impacto político já visível nos 
países que mais avançaram no processo, como 
a África do Sul. É importante lembrar que as 
lideranças africanas, e expressivos segmentos 
sociais, são atores privilegiados de tal interação, 
que se inscreve nos marcos de uma disputa 
intercapitalista no plano mundial. Por um lado, 
como foi visto, a cooperação sul-sul empodera o 
desenvolvimento político-econômico dos países 
africanos, com impacto no reordenamento 
mundial. Por outro, ocorre um aprofundamento 
das relações sociais de tipo capitalista na 
África, o que cria clivagens político-sociais que 
comportam a elaboração de projetos alternativos 
no plano interno, com possíveis rupturas no 
médio e longo prazos. Essa modernização do 
continente africano permite a possibilidade 
futura, ao contrário da ingênua defesa do padrão 
societário pré-capitalista da região, defendida 
por alguns atores sociais. 


REFERÊNCIAS 

Adebajo, Adekeye; e Kaye Whiteman, eds.. 2012. The EU and África. From Eurafrique to Afro- 
Europe. Londres: Hurst & Company. 

Adebajo, Adekeye. 2010. The curse ofBerlin. África after the Cold War. Londres: Hurst & Company. 
Alden, Chris, Daniel Large, e Ricardo Soares de Oliveira. 2008. China returns to África. A rising 
power and a continent embrace. Londres: Hurst & Company. ^ 

Almeida Filho, João Genésio. 2009. O Fórum de Diálogo índia, Brasil e África do Sul. Brasília: 
FUNAG. 

Ampiah, Kweku, e Sanusha Naidu, eds.. 2008. Crouching Tiger, Hidden Dragon?África and China. 
Scottsville: University of KwaZulu-Natal Press. 

Anshan, Li. 2008. "China's NewPolicy toward África.” In ChinaintoÁfrica: Trade, Aid, and Influence, 
editado por Robert I. Rotberg, c. 2. Washington: Brookings Institution Press. 

António, Nelson. 2011. China and Portuguese speakingÁfrica. Lisboa: Ed. Sílabo. 

Ben Barka, Habib. 2011. "Russia's Economic Engagement with África." África Economic Brief, 11 
de maio, v. 2(7). 

Beri, Ruchita. 2003. "India's África Policy in the Post-Cold War Era: An Assessment." Strategic 
Analysis , v. 27(2), Abr-Jun. 

Bond, Patrick. 2006. LootingÁfrica. The economics of explotation. Londres: Zed Books/Scottsville: 
University of Kwa-Zulu Natal Press. 

Brautigam, Deborah. 2009. The Dragon's Gift: the real story of China in África. Oxford: Oxford 
University Press. 

Cardim, Carlos, e Rubens Gama Dias Filho, orgs. 2011 .A herança africana no Brasil e no Caribe. 
Brasília: FUNAG. 

Cheru, Fantu, e Cyril Obi, eds. 2010. The rise of China and índia in África. Londres: Zed Books. 


27 


Clarke, Duncan. 2010. África, a crude continent. The struggle for Africa's oil prize. Londres: Profile 
Books. 

Clegg, Jenny. 2009. China's globalstrategy. Towards a multipolar world. Londres: Pluto Press. 
Coelho, Pedro, e Flávio Saraiva orgs. 2004. Fórum Brasil-África : política, cooperação e comércio. 
Brasília: IBRI/FUNAG. 

D'Ávila, Jerry. 2010. Hotel Trópico : Brazil and the challenge of African decolonization, 1950-1980. 
Durham/Londres: Duke University Press. 

Donaldson, Robert H., e Joseph L. Nogee. 2002. The Foreign Policy of Rússia: Changing Systems, 
Enduring Interests. Nova Iorque: M. E. Sharpe. 

Fidan, Hakan, e Bülent Aras. 2010. "The Return of Russia-Africa Relations". Bilig 52: 47-68. 

Gadzala, Alex. 2011. "Chinese and Indian entrepreneurs in the East African economies. ’’ In índia in 
África: Changing Geographies of Power, editado por Emma Mawdsley e Gerard McCann. Cidade 
do Cabo: Pambazuka Press. 

Gazibo, Mamoudou, e Roromme Chantal. 2011. Un nouvel ordre mondialmade in China? Montréal: 
Les Presses de TUniversité de Montréal. Gleijeses, Piero. 1999. Conflicting Missions: Havana, 
Washington, Pretória. 

Alberton: Galago Books. Goldstein, Andréa, Nicolas Pinaud, Helmut Reisen, e Xiaobao Chen. 2006. 
The rise of China and índia. Whafs in it for Africa? Paris: OECD. 

Gonçalvez, Jonuel. 2007. Atlântico Sul XXL África Austral e América do Sul na virada do milênio. São 
Paulo: UNESR Grauvaud, Raphael. 2009. Que fait 1'armée française enAfrique? Marseille: 

Agone. Guerrero, Dorothy-Grace, e Firoze Manji, eds. 2008. China's new role in África and the 
South. A search for a new perspective. Cidade do Cabo: 

Pambazuka Press. Harneit-Sievers, Axel; Marks, Stephen; e Sanusha Naidu (Eds.). 2010. Chinese 
and African perspectives on China in África. Cidade do Cabo: 

Pambazuka Press. Hughes, Arnold, ed. 1992. "MarxisnTs retreat from África." The Journal of 
Communism Studies, v. 8(2), Special Issue. Londres: Frank Cass & Company. 

Ikome, Francis. 2007. From theLagosPlan ofAction to The New Partnership for Africa'sDevelopment. 
Midrand: Institute for Global Dialogue. 

IPEA/BM. 2012. Ponte sobre o Atlântico. Brasil e África Subsaariana: Parceria Sul-Sul para o 
crescimento. Brasília: IPEA/Banco Mundial. 

Kapcia, Antoni. 2008. Cuba in Revolution. A history since the fifties. Londres: Reaktion Books. 
Kornegay, Francis. 2010. "AÁfrica do Sul como potência emergente: dilemas especiais e dimensões 
de segurança.” In África do Sul: História, Estado e Sociedade, organizado por Paulo Visentini e 
Analúcia Danilevicz Pereira. Brasília: FUNAG. 

Li, Minqi. 2008. The rise of China and the demise of the capitalist world economy. Nova Iorque: 
Monthly Review Press. 

Lima, Maria Regina Soares de, e Monica Hirst, orgs. 2009. Brasil, índia e África do Sul. Desafios e 
oportunidades para novas parcerias. São Paulo: Paz e Terra. 

López, David Gonzáles. 2002. "Relaciones Cuba-África: Marco para um Bojeo Bibliográfico.” 
Estudos Afro-Asiáticos , 24(3). 

Manju, Firoze, e Stephen Marks, eds. 2007. African perspectives on China in Africa. Cidade do 
Cabo: Pambazuka Press. 

Matusevich, Maxim, ed. 2007. Africa in Rússia, Rússia in Africa: Three Centuries of Encounters. 
Asmara: Africa World Press. 

Mawdsley, Emma, e Gerard McCann, eds. índia in Africa: Changing Geographies of Power. Cidade 
do Cabo: Pambazuka Press. 

Mawdsley, Emma. "The rhetorics and rituais of ‘South-South’ development cooperation: notes on 
índia an Africa.” In índia in Africa: Changing Geographies of Power, editado por Emma Mawdsley e 
Gerard McCann. Cidade do Cabo: Pambazuka Press. 

McCann, Gerard. 2011. "Diaspora, political economy and India’s relations with Kenya.” In índia in 
Africa: Changing Geographies of Power, editado por Emma Mawdsley e Gerard McCann. Cidade 
do Cabo: Pambazuka Press. 

Mendonça Jr., Wilson. 2013. Política externa e cooperação técnica. As relações do Brasil com a 
África durante os anos FHC e Lula da Silva. Brasília: Ed. D’Plácido. 

Mohanty, S. K, e SachinChatuverdi. 2008. "índia-Africaeconomicpartnership: trendsandprospects”. 
RIS Discussion Papers 134, Março. 

Moreira, Neiva, e Beatriz Bissio. 1979. Os cubanos na África. São Paulo: Global. 

Munanga, Kabengele. 2009. Origens africanas do Brasil contemporâneo. São Paulo: Global. 
Oliveira, Ricardo Soares de. 2007. Oil and politicsin the Gulf of Guinea. Londres: Hurst & Company. 
Patman, Robert G. 1990. The Soviet Union in the Horn of Africa: the diplomacy of intervention and 
disengagement. Cambridge: Cambridge University Press. 

Penha, Eli Alves. 2011. Relações Brasil-África e geopolítica do Atlântico Sul. Salvador: Ed. UFBA. 
Pere, Garth le, ed. 2007. China in Africa: mercantilist predator, or partner in development? 
Joanesburgo: Institute for Global Dialogue/SAIIA 

Power, Marcus, e Ana Cristina Alves, eds. 2012. China & Angola. A marriage of convenience? 
Cidade do Cabo: Pambazuka Press. 


28 


Radelet, Steven. 2010. Emerging África. How 17 countries are leading the way. Washington: Centre 
for Global Development. 

Rodney, Walter. 1975. Como a Europa subdesenvolveu a África. Lisboa: Seara Nova. 

Rodrigues, José Honório. 1964. Brasil eÁfrica: outro horizonte. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira. 

Rotberg, Robert I., ed. 2008. China into África: Trade, Aid and Influence. Washington: Brookings 
Institution Press. 

RUSSIAN FEDERATION. 2008. The Foreign Policy Concept of the Russian Federation. 

Acesso em 12 de novembro de 2012: http://archive.kremlin.ru/eng/text/ 
docs/2008/07/204750. shtml. ; 

Saraiva, José Flávio. 2012. África, parceira do Brasil Atlântico. Belo Horizonte: Fino Traço. 

Sautman, Barry, e Yan Hairong. 2006. "Honour and Shame? China's África ties in comparative 
context.” In The New Sinosphere: China in África, editado por Leni Wild e David Mepham, c. 8, 54- 
61. Londres: Institute for Public Policy Research. 

Schmidt, Elizabeth. 2013. Foreign interventions in África. From the Cold War to the War on Terror. 
Cambridge: Cambridge University Press. 

Shelton, Garth, e Farhana Paruk. 2008. The Forum on China-Africa Cooperation: A Strategic 
Opportunity. Joanesburgo: Institute for Security Studies. 

Sheth, V S. 2008. India-Africa Relations: Emerging Policy and Development Perspectives. Delhi: 
Academic Excellence. 

Shubin, Vladimir. 2008. The hot “cold war”. The USSR in Southern África. Londres: Pluto Press/ 
Scottsville: University of KwaZulu-Natal Press. 

Sisodia, N. S., e C. Uday Bhaskar, eds. 2005. Emerging índia. Security and Foreign Policy 
Perspectives. Nova Delhi: IDSA. 

Southall, Roger, e Henning Melber, eds. 2009. A new Scramble for África? Imperialism, investment 
and development. Scottsville: University of KwaZulu-Natal Press. 

Power, Michael, Harry Stephan, Hervey, Angus Fane, e Raymond Steenkamp Fonseca, eds. 2006. 
The scramble for África in the 21st century. A view from the South. Cidade do Cabo: Renaissance 
Press. 

Strauss, Julia, e Martha Saavedra, eds. 2009. China and África: emerging patterns in globalization 
and development. Cambridge: Cambridge University Press. 

Taylor, Ian. 2009. China's new role in África. Boulder: Lynne Rienner. 

Vaz, Alcides Costa, ed. 2006. Intermediate States, regional leaders & security. índia, Brazil and 
South África. Brasília: Ed. UnB. 

Visentini, Paulo Fagundes, e Equipe CEBRAFRICA. 2013. A África e as Potências Emergentes: 
Nova Partilha ou Cooperação Sul-Sul? Porto Alegre: Leitura XXL 

Volman, Daniel. 2009. "China, índia, Rússia and the United States: The Scramble for African Oil and 
the Militarization of the Continent.” Current African Issues 43. Uppsala: Nordiska Afrikainstitut. 

Wild, Leni, e David Medham, eds. 2006. The New Sinosphere: China in África. Londres: Institute for 
Public Policy Research. 

Yu, George T. 2010. "China's África Policy: South-South Unity and Cooperation.” In China, The 
Developing World and The New Global Dynamic, editado por George T. Yu e Lowell Dittmer, c. 7, 
129-156. Boulder: Lynne Rienner. 


RESUMO 

Após a segunda "década perdida", 
surpreendentemente, no início do Século XXI, 
a África retoma o crescimento econômico, o 
desenvolvimento socioeconômico, relativa 
estabilidade política e avanço nos processos de 
integração regional e continental. A razão de tal 
inflexão resulta de uma combinação de fatores 
tanto internos quanto externos: a estabilização 
de grandes nações africanas, a atuação de suas 
lideranças na busca da integração política e 
econômica (NEPAD e UA) e a crescente presença 


de potências emergentes, especialmente da 
China, mas também dos demais BRICS e outras 
grandes nações em desenvolvimento. Com base 
em novos fluxos de capital entre a semiperiferia e a 
periferia, ocorre um fenômeno ligado a iniciativas 
político-diplomáticas e sociais de cooperação sul- 
sul, de significativos impactos na transformação 
do sistema internacional. Thnto é assim, que as 
potências ocidentais, a partir da crise de 2008, 
passaram a buscar a reversão desse processo. 
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Nos últimos anos, o Brasil tem-se 
destacado como um dos principais "novos" 
atores em cooperação com terceiros países 
em desenvolvimento. Para compreender a 
atuação do Brasil no complexo regime da 
chamada Cooperação Internacional para o 
Desenvolvimento (CID), é preciso entender a 
origem desse regime, seus principais atores e 
a atual dinâmica, marcada pela fragmentação 
ocasionada pela heterogeneidade de atores 
e de suas práticas na condução dos projetos 
de cooperação. Em linhas gerais, pode-se 
afirmar que o objetivo principal da assistência 
ao desenvolvimento é facilitar a transformação 
econômica e social pela superação de escassez 
de recursos humanos e materiais por meio 
da promoção de atividades estratégicas, pela 
indução e facilitação de políticas governamentais 
essenciais e pela promoção de um certo montante 
de capital e recursos capazes de promover uma 
mudança estrutural nos países receptores. O 
regime da CID, tal qual conhecido hoje, tem sua 
origem atrelada à conjuntura do pós-Segunda 
Guerra Mundial. O uso desse tipo de assistência 
foi especialmente útil aos Estados Unidos e, em 
menor escala de implementação, a União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), como 
modo de manter os Estados receptores da ajuda 
sob sua órbita de influência 1 . 

Costuma-se apontar como marco histórico 
inicial do regime o Ponto IV do discurso inaugural 
feito pelo presidente norte-americano Harry 
Truman, em 1949, em que este clamou por um 
"ousado novo programa” de assistência técnica 


aos países em desenvolvimento, que os ajudaria 
a atingir padrões mais altos de vida 2 . Esse 
discurso fundamentou a política externa norte- 
americana para o desenvolvimento nos anos 
seguintes. Em sua fala, Truman deixou clara 
a ideia norte-americana de associação entre 
progresso técnico e desenvolvimento e entre 
produtividade econômica e estabilidade social. 
Destacou, ainda, a crença na democracia como 
vetor de transformação. Pela primeira vez em 
um texto oficial, o termo "subdesenvolvimento” 
evocava a ideia de mudança na direção de um 
estágio final e a possibilidade de promover tal 
mudança 3 . O paradigma da visão ocidental sobre 
desenvolvimento foi contestado sociologicamente 
nas décadas de 1950 e 1960. Na América 
Latina, destacaram-se os estudos da Comissão 
Econômica para a América Latina e o Caribe 
(CEPAL). Entre seus expoentes mais famosos 
estão Raúl Prebisch e Celso Furtado, que 
advogaram pela industrialização autônoma dos 
países da região como forma de superação do 
subdesenvolvimento. Posteriormente, a Teoria da 
Dependência, emulada por Fernando Henrique 
Cardoso e Enzo Faletto, discutiu os termos 
do pensamento estruturalista da CEPAL com 
uma análise centrada no processo histórico, 
adicionando à perspectiva econômica um viés 
político 4 . 

Do ponto de vista institucional, as discussões 
sobre desenvolvimento tomaram corpo nas 
Nações Unidas e na Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), que surgiu com esse nome em 1961, 


1 MIKESELL, Raymond Frech. The economics offoreign aid. Aldine transaction, 2007. 

2 LUMSDAINE, David Halloran. Moral Vision in intemationalpolitics: the foreign aid regime, 1949-1989. Princeton: Princeton University press, 1993. 

3 RIST, Gilbert. The history of development: from western origins to global faith. 3.ed. London: Zed books, 2008. 

4 MANTEGA, Guido. Tfeoria da dependência revisitada: um balanço crítico. 1997. Disponível em: <http://www.eaesp.fgvsp.br/AppData/GVPesquisa/ 
P00187_l.pdf> . Acesso em 13 jul 2014. 
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A origem da Cooperação Internacional para o Desenvolvimento 
está no Ponto IV do discurso do Presidente norte-americano 
Harry Truman, em 1949. 


mas que havia sido criada em 1948 como 
Organização Europeia para a Cooperação 
Econômica (OECE), para gerir os recursos do 
Plano Marshall para reconstrução da Europa no 
pós-Guerra. A década de 1960, marcada pelo 
processo de descolonização afro-asiática, ficou 
conhecida como "década do desenvolvimento” 
na ONU, com a criação do Programa das Nações 
Unidas para 0 Desenvolvimento (PNUD) e a 
Conferência das Nações Unidas para Comércio 
em Desenvolvimento (UNCTAD). Nas décadas 
de 1970 e 1980, 0 perfil da assistência ao 
desenvolvimento - incluindo-se as proporções 
de ajuda aos países pobres, seu uso de 
infraestrutura social e os termos da assistência 
- crescentemente refletiu um foco no objetivo 
do desenvolvimento por si mesmo. As políticas 
tornaram-se mais sofisticadas, e as agências cada 
vez mais profissionalizadas. 

No início dos anos 80, houve uma mudança 
em relação ao pensamento dominante sobre 
a assistência ao desenvolvimento, diferente 
das necessidades humanas básicas e metas 
redistributivas. Com as crises da dívida e do 
balanço de pagamentos em muitos países 
da América Latina, a ênfase da assistência 
voltou-se para 0 chamado "ajuste estrutural” - 
ajuda vinculada a reformas econômicas, como 
desvalorização cambial, liberalização comercial, 
redução de déficit, eliminação do controle de 


preços e outras medidas econômicas destinadas 
a retomar 0 crescimento econômico em países 
em desenvolvimento. O Banco Mundial e 0 Fundo 
Monetário Internacional, apoiados pelos Estados 
Unidos e outros governos, tomaram a liderança 
em formar e negociar planos de reformas 
econômicas com países em desenvolvimento 5 . 
No entanto, havia críticos que argumentavam que 
as reformas econômicas estavam agravando a 
pobreza e que a assistência ao desenvolvimento 
deveria ser concentrada mais em atividades 
direcionadas diretamente à redução da pobreza 
e que dessem mais poder aos mais pobres. 
Essas críticas seriam intensificadas na década de 
1990, com 0 avanço das políticas de estímulo à 
liberdade de mercado e à redução do papel do 
Estado como indutor da economia. 

O início do novo milênio foi marcado pelo 
aprofundamento das discussões sobre 0 avanço 
da globalização e, evidentemente, sobre 0 seu 
impacto em relação aos projetos de assistência 
ao desenvolvimento econômico. Essa discussão 
ganhou especial relevo na ONU, quando, em 
setembro de 2000, foi adotada naAssembleia Geral 
a "Declaração do Milênio". Foi na primeira década 
dos anos 2000 que 0 movimento de ascensão das 
chamadas potências emergentes ou países de 
Renda Média 6 começou a chamar a atenção dos 
estudiosos e analistas de relações internacionais. 
Evidentemente, a articulação entre países em 
desenvolvimento não é nova, e estudiosos 
costumam apontar como marcos históricos 
dessa interação os princípios estabelecidos na 
conferência de Bandung (1955), no Movimento 
dos não-alinhados, formalizado em Belgrado 
(1961), e no Plano de Ação de Buenos Aires para 
a Promoção e Implementação da Cooperação 
Técnica entre Países em Desenvolvimento 
(1978). 7 8 Foi somente nos últimos vinte anos, 
contudo, que 0 fluxo financeiro oriundo de países 
em desenvolvimento destinado à cooperação em 
países também em desenvolvimento começou 
a crescer consideravelmente. Um relatório do 
Conselho Econômico e Social da Organização 
das Nações Unidas (ECOSOC) estima esse fluxo 
em cerca de 10% do total de fluxos financeiros, 
no ano-base de 2006, como cooperação sul-sul 


5 LANCASTER, Carol. Foreign aid: diplomacy, development, domestic politics. Chicago: the university of Chicago Press, 2007. 

6 Existe uma grande discussão sobre a terminologia a ser utilizada para designar esse grupo de países. Nesse artigo, optou-se pela adoção da 
nomenclatura "países de Renda Média", conforme ensinam Maria Regina S. Lima e Monica Hirst em Brasil, índia e África do Sul: desafios e 
oportunidades para novas parcerias. São Paulo: Paz e Tferra, 2009. 

7 LEITE, Iara Costa. Cooperação sul-sul: conceito, história e marcos interpretativos. In: Observador on-line, v.7, n. 03, mar. 2012. Disponível em: 
<http://observatorio.iesp.uerj.br/images/pdi/observador/observador_v_7_n_03_2012.pdf>. Acesso em: 12 dez 2013. 

8 ECOSOC. Background studyfor the development cooperation forum. Trends in South-south and triangular cooperation, 2008. Disponível em: < 
www.un.org/en/ecosoc/docs/pdfs/south-south_cooperation.pdf> Acesso em: 10 dez 2012. 
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(CSS), ainda que os dados sejam imprecisos 
devido à heterogeneidade do grupo e dos tipos 
de ajuda caracterizados nessa modalidade 
de cooperação 8 . Existem estimativas de que o 
fluxo de contribuição dos doadores que não são 
membros do CAD/OCDE possa atingir cerca de 
20% das contribuições globais para a assistência 
ao desenvolvimento em 2015. 9 

China, Emirados Árabes Unidos, Arábia 
Saudita, Brasil, Venezuela, índia e África do Sul 
estão entre os maiores doadores em cooperação 
sul-sul. 10 Existe uma grande dificuldade em 
categorizar e classificar os fluxos em cooperação 
sul-sul, uma vez que a cooperação entre países 
em desenvolvimento assume variadas formas. 
Para citar um exemplo, enquadra-se na categoria 
"sul-sul” tanto a cooperação entre o Brasil e 
os demais membros do denominado Fórum 
IBAS (índia, Brasil e África do Sul) quanto a 
cooperação dos países membros do Fórum 
com terceiros países em desenvolvimento que 
não são usualmente classificados como países 
de Renda Média, por meio do fundo IBAS. Por 
essa razão, alguns especialistas têm optado 
por classificar dentro do "guarda-chuva" da 
cooperação sul-sul essa colaboração com países 
que não são de renda média como cooperação 
sul-sul para o desenvolvimento econômico * 11 . 
Os "novos doadores” em CSS têm apresentado, 
ao promover seus programas de assistência ao 
desenvolvimento, um discurso de distanciamento 
dos preceitos adotados pelos doadores 
tradicionais, membros do Comitê de Assistência 
ao Desenvolvimento (CAD) da OCDE. 

Em linhas gerais, os membros do CAD 
classificam sua assistência como "Assistência 
Oficial ao Desenvolvimento (AOD)". Existe uma 
clara diferença no nível de renda entre os doadores 
e receptores da AOD, e há condicionalidades de 
natureza política e/ou econômica para a liberação 
dos projetos. No caso da cooperação sul-sul, o 
grau de institucionalização em nível multilateral é 
baixo, já que os países não se submetem às regras 
de uma organização específica, como a OCDE. 
Os "novos doadores” apresentam a sua forma de 
cooperação como isenta de condicionalidades, 
e sob a perspectiva do "benefício mútuo” ou da 
"parceria”, em oposição à lógica doador-receptor 


da assistência tradicional 12 . Em uma breve 
comparação entre os dois grupos provedores 
de assistência, alguns aspectos podem ser 
destacados. Os doadores tradicionais têm um 
parâmetro claro de classificação da sua ajuda, 
definido nos termos do CAD/OCDE. Isso significa 
que, ainda que os doadores tradicionais decidam 
seus projetos de cooperação em bases nacionais, 
eles têm uma diretriz e um controle. Esse comitê 
também é responsável pelo monitoramento e 
pela avaliação dos relatórios, conforme citado 
no último item da tabela em análise. Os "novos 
doadores", por sua vez, realizam os projetos de 
cooperação em bases estritamente nacionais, 
guiados pelos princípios de cooperação sul- 
sul e pelas discussões sobre o tema no âmbito 
principalmente das discussões coordenadas 
pelo ECOSOC e por agências especializadas 
também no âmbito da ONU, como o PNUD. Não 
há, contudo, para os novos doadores, nenhuma 
instituição que os vincule ou os obrigue a reportar 
os esforços na assistência ao desenvolvimento 
prestados a terceiros países. Essa liberdade de 
ação, se por um lado é benéfica por ampliar a 
margem de liberdade dos atores envolvidos nos 
projetos, atendendo às suas necessidades sem 
seguir um modelo pronto ou engessado que 
ignoraria as particularidades, por outro, torna 
a contabilidade da assistência e os parâmetros 
para análise de sua efetividade muito fluidos e 
difíceis de serem mensurados. Em relação ao 
nível de renda dos participantes, observa-se 
que, na cooperação tradicional, há uma clara 
verticalização do ponto de vista financeiro, em 
que os doadores detêm um nível de renda per 
capita muito maior do que os receptores da ajuda. 
Na cooperação sul-sul, por sua vez, os países 
doadores e receptores apresentam nível de renda 
semelhante, mas é importante ressaltar que nem 
sempre isso se verifica na prática. Um olhar sobre 
os principais doadores em cooperação sul-sul 
indica que estes são, na verdade, países de renda 
média, portanto com renda per capita maior do 
que os receptores da assistência, normalmente 
países de menor desenvolvimento relativo. E 
preciso que haja um cuidado nas práticas dos 
"novos doadores" para que as assimetrias de 
renda em relação aos países beneficiários da 


9 PARK apud MAWDSLEY, Emma. From recipient to donors: emerging powers and the changing development landscape. London: Zed books, 2012. 

10 Idem nota 9. 

11 LEITE, Iara Costa, op. cit 

12 CHATURVEDI, Sachin. Development cooperation: contours, evolution and scope. In: CHATURVEDI, Sachin et al. (Eds.). Development cooperation 
and emerging powers: new partners or old patterns? London: Zed books, 2012. 
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Dilma Rousseffe BoniYayi, Presidente da República do Benin, no 
Palácio do Planalto em março de 2012. País africano recebe apoio 
técnico do Brasil na área agrícola. 


assistência não signifiquem uma hierarquização 
da relação, 0 que minaria 0 princípio, por eles 
defendido, da horizontalidade da cooperação sul- 
sul e configuraria, na prática, uma reprodução da 
verticalização em moldes similares à cooperação 
tradicional, por eles criticada. 

Entre 2005 e 2009, 0 Brasil gastou R$ 2,9 
bilhões em cooperação com outros países em 
desenvolvimento 13 . Apenas no ano de 2010, os 
gastos em CSS brasileira totalizaram R$ 1,6 
bilhão 14 . Em um artigo da revista britânica The 
Economist, em 2010, 0 Brasil é citado como um 
dos principais "novos" doadores, por motivos 
variados, como competição por mais soít power 
junto aos países em desenvolvimento, questões 
comerciais e prestígio político. A publicação 
destaca a abordagem distinta que 0 Brasil, como 
"novo doador" em CSS, adota em comparação 
com os doadores tradicionais, que executam uma 
cooperação com condicionalidades definidas. O 
fato de 0 Brasil apresentar um perfil misto, pois 
é ao mesmo tempo doador e receptor de ajuda, 
também é mencionado como um argumento 
que desafia a compreensão usual verticalizada 
que compõe as relações de assistência ao 
desenvolvimento. 19 

A cooperação internacional para 0 
desenvolvimento executada pelo Brasil classifica- 
se em sete grandes eixos: cooperação técnica; 
cooperação educacional; cooperação científica 
e tecnológica; cooperação humanitária; apoio e 
proteção a refugiados, operações de manutenção 


da paz e gastos com organismos internacionais 16 . 
Neste artigo, prioriza-se a análise da cooperação 
técnica brasileira com terceiros países em 
desenvolvimento. Pelo menos desde 0 lançamento 
do "Plano de Buenos Aires para a cooperação 
técnica entre países em desenvolvimento”, de 
1978, essa modalidade de cooperação passou 
a ser vista como muito eficiente na promoção 
do desenvolvimento. Essa percepção pode 
ser atribuída a três razões principais: maior 
aplicabilidade de soluções concebidas nos países 
em desenvolvimento, a exemplo da tecnologia 
de produção de alimentos em zonas tropicais; 
histórico de deslocamento de atividades de 
pesquisa nos países industrializados para 0 setor 
privado, 0 que inviabiliza 0 compartilhamento 
da tecnologia por esses países a custos baixos; 
ausência ou grau reduzido de condicionalidades 
(macroeconômicas ou de governança) 
exigidas pelos países em desenvolvimento, 
em comparação com os países tradicionais. A 
contribuição brasileira para a CSS, segundo a 
visão oficial e de muitos analistas, ocorre sem 
visar lucro ou estabelecer condicionalidades, 
guiada pelo empenho do país em transferir 
técnicas acessíveis e eficazes para promover 0 
desenvolvimento. As ações nacionais não são, 
contudo, pautadas unicamente pela lógica da 
solidariedade. A ação brasileira guarda relação 
com outros interesses, relacionados à abertura de 
mercados para produtos, serviços e investimentos 
nos países receptores da assistência, à 
preservação de interesses nacionais e à busca de 
prestígio 17 

Duas áreas da cooperação técnica brasileira 
para 0 desenvolvimento merecem destaque: a 
cooperação em matéria agrícola e a cooperação 
em matéria de saúde. A cooperação em agricultura 
é estruturada pela Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa), em parceria com 0 
Ministério das Relações Exteriores do Brasil, por 
meio da Agência Brasileira de Cooperação (ABC). 
Um exemplo prático da cooperação técnica 
agrícola prestada pela Embrapa é 0 de apoio aos 
países do Cotton-4 (Benin, Burkina Faso, Chade 


13 INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA [IPEA] ; AGÊNCIA BRASILEIRA DE COOPERAÇÃO [ABC]. Cooperação brasileira para 0 
desenvolvimento internacional: 2005 a 2009. Brasília: IPEA, ABC, 2010. 

14 _. Cooperação brasileira para o desenvolvimento internacional: 2010. Brasília: IPEA, ABC, 2013. 

15 THE ECONOMIST. BrazWs foreign aid programme. Speak softly and carry a blank cheque. Disponível em: < http://www.economist.com/ 
node/16592455>. Acesso em: 13 fev 2014. 

16 Idem nota 14. 

17 PINO, Bruno Ayllón; LEITE, Iara Costa. O Brasil e a Cooperação Sul-Sul: contribuições e desafios. Meridiano 47, n. 113, dez. 2009. 

18 idem nota 14. 
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Ainda que a CSS brasileira não tenha sido novidade do governo Lula, houve um expressivo aumento dos projetos de cooperação graças à 
política externa executada no período. 


e Mali). A meta do projeto é promover mudanças 
significativas nos paradigmas tecnológicos do 
setor algodoeiro, que é estratégico para esses 
países. O objetivo é aumentar a produtividade 
do setor, gerar diversidade genética e aprimorar 
a qualidade do algodão cultivado nesses países, 
para contribuir com o desenvolvimento e com 
o fortalecimento econômico autônomo dos 
membros do grupo. As atividades do projeto estão 
centralizadas na Estação do Centro de Pesquisa 
Agrícola de Sotuba, que fica em Bamako, capital 
do Mali 18 . Em entrevista, o ex-Chanceler Celso 
Amorim explicou que a assistência prestada pelo 
Brasil aos países do Cotton-4 guarda relação 
com a ação brasileira contra os Estados Unidos 
na Organização Mundial do Comércio, no 
contencioso do algodão. Para o ex-Ministro das 
Relações Exteriores, era importante "fortalecer 
o apoio a esses países africanos para que não 
aceitassem propostas de outros Estados que 
podiam pressioná-los a desistir do pleito” 19 . Outra 
área de destaque da cooperação técnica brasileira 
é a cooperação em saúde. No ano de 2010, os 
principais campos de atuação da cooperação 
brasileira nesse setor foram: banco de leite 
humano, vírus da imunodeficiência humana (HIV), 
dengue, sangue e hemoderivados, vigilância 


ambiental, sistemas de informação em saúde, 
gestão hospitalar e assistência farmacêutica. 
Em 2012, o Brasil inaugurou uma fábrica de 
antirretrovirais em Moçambique, denominada 
Sociedade Moçambicana de Medicamentos. A 
iniciativa faz parte do acordo de cooperação entre 
Brasil e Moçambique e deve beneficiar cerca de 
2,7 milhões de pessoas que vivem com HIV no 
país receptor 20 . 



A Nevirapina é um dos antirretrovirais produzidos em 
Moçambique, por meio do convênio com a Farmanguinhos. 


19 AMORIM apud KLEMIG. Mariana Costa Guimarães. Ausência de condicionalidades e outros princípios em cooperação sul-sul brasileira para 
o desenvolvimento econômico: motivações, interesses e perspectivas. Dissertação de mestrado. Programa de pós-graduação em Relações 
Internacionais. Universidade de Brasília, 2014. 

20 FIOCRUZ. Sociedade Moçambicana de Medicamentos. 23 de julho de 2012. Disponível em: <http://www2.far.fiocruz.br/farmanguinhos>. Acesso 
em 5 mar 2014. 

21 CABRAL, Lídia; WEINSTOCK, Julia. Brazilian technical cooperation for development: drivers, mecanisms and future prospects. Overseas 
Development Institute, 2010. 

22 FARANI apud KLEMIG, op.cit, p. 94. 

23 ABREU apud KLEMIG, op. cit, p. 95. 
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A Embrapa está presente em diversos projetos de cooperação técnica do Brasil com outros países. 


Ainda que a CSS brasileira não tenha sido 
novidade do governo Lula, houve um expressivo 
aumento dos projetos de cooperação graças 
à política externa executada no período. Em 
2003, apenas 23 novos projetos estavam sob o 
comando da ABC, mas com um aumento gradual 
ao longo dos anos, esse número subiu para 413 
em 2009. 21 Para o ex-diretor da Agência Brasileira 
de Cooperação (ABC), Marco Farani, o Presidente 
Lula e o Ministro Celso Amorim perceberam 
que, pela via da cooperação com assistência a 
outros países, o Brasil poderia ganhar um maior 
espaço na política internacional e, ao mesmo 
tempo, conquistar a confiança de países em 
desenvolvimento. O ex-diretor destaca ainda que 
o Brasil prefere não usar o termo "ajuda" porque, 
em sua percepção, esse termo pressupõe uma 
relação verticalizada, de benevolência em relação 
ao país mais pobre. Em vez de "ajuda", opta-se 
pelo termo "parceria", que significa uma "relação 
entre iguais, em que alguém tem algo a oferecer, 
e o outro país pode aproveitar para construir, em 
termos de boas práticas, seu acervo de políticas 
para enfrentar o subdesenvolvimento". 22 O atual 
diretor da ABC, Fernando Abreu, entende que as 
vantagens do maior engajamento brasileiro na CSS 
estão relacionadas ao adensamento das relações 
com os países beneficiados pela cooperação 
e com um potencial maior apoio às demandas 
brasileiras em instâncias internacionais, em 
consequência desse adensamento. 23 

A despeito da importância de se fortalecer a 


CSS brasileira, existem alguns desafios para que ela 
se consolide como instrumento efetivo de política 
externa. A limitada disponibilidade orçamentária 
destinada aos gastos com cooperação é um dos 
principais desafios que precisam ser resolvidos 
para que essa política se consolide em longo 
prazo. Para o diretor atual da ABC, esta é, 
atualmente, a maior dificuldade enfrentada pela 
CSS brasileira. O Embaixador avalia ainda que 
a Agência atua com um quadro de pessoal muito 
limitado. Em sua opinião, deveria ser criada uma 
carreira específica no serviço exterior brasileiro 
para atender as demandas de cooperação 24 . Há, 
ainda, dificuldades de natureza regulatória. Um 
exemplo é a necessidade de regularização da 
situação trabalhista dos funcionários das agências 
brasileiras que trabalham no exterior e não fazem 
parte do corpo diplomático. O coordenador de 
cooperação técnica da Embrapa, Alfredo Alves, 
afirmou que o escritório da Embrapa na Venezuela 
foi fechado porque findou o prazo-limite do projeto 
que previa o deslocamento de funcionários 
para o local. Situação semelhante vivem os 
funcionários das representações na África e 
alguns dos escritórios também estão ameaçados 
de fechar 23 . Caso isso ocorra, será um grave sinal 
de descontinuidade da política externa brasileira 
na região. A superação desses desafios depende, 
em grande parte, de vontade política. É preciso 
acreditar e investir na cooperação sul-sul como 
um instrumento efetivo de política externa, capaz 
de trazer ganhos tangíveis ao Estado brasileiro. 


24 ABREU apud KLEMIG, p. 106. 

25 ALVES apud KLEMIG, p. 107. 
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RATF.-ROLA: 

Com Camila Lissa Asano 

POTÊNCIAS EMERGENTES 
E DIREITOS HUMANOS 

A internacionalista Camila Lissa Asano trabalha na área de direitos humanos há dez anos. Está na 
Conectas desde 2011, onde coordena o Programa de Política Externa de Direitos Humanos, que monitora 
a atuação do Brasil e de outros países nos âmbitos bilateral e multilateral. 


Entrevista concedida à jornalista 
Ana Paula S. Lima 


Revista Sapientia: Em um artigo publicado na 
Revista Sur 1 , você aponta que alguns países 
emergentes, incluindo o Brasil, agem de forma 
contraditória em relação aos direitos humanos. 
No caso específico do Brasil, quais seriam essas 
contradições? 

Camila Lissa Asano: A principal contradição em 
termos de direitos humanos na política externa é 
seu caráter inconsistente e errático. De acordo com 
nossa Constituição, em seu artigo 4 o , as relações 
internacionais do Brasil devem ser regidas, entre 
outros, pelo princípio da primazia dos direitos 
humanos. Tfemos observado, no entanto, que, em 
vez da primazia, temos a inconstância. O Brasil 
é um grande promotor de iniciativas em termos 
de direitos sociais na esfera da ONU e também 
passou a ter um padrão de votos mais condizente 
com a proteção de direitos humanos em órgãos 
multilaterais - como o Conselho de Direitos 
Humanos -, mas mantém direitos humanos 
marginalizados em suas relações bilaterais. 
Exceto em raras exceções, é timidamente vocal 
em relação a crises de direitos humanos em 
parceiros com os quais coopera ou se relaciona 
economicamente. A seletividade no tratamento da 
questão dos direitos humanos, tão bem criticada 
pela diplomacia brasileira, também persiste 
em nossas relações exteriores. A convicção 
diplomática de que "amigos podem discordar", 
argumento recentemente levantado pelo governo 
brasileiro no caso do escândalo de espionagem 
da NSA ou então em relação à nova Guerra em 
Gaza, deveria ser mais amplamente aplicado. 



Camila Lissa Asano 


Revista Sapientia: Apesar das contradições, 
como você avalia a atuação do Brasil em relação 
aos direitos humanos de maneira geral? Tfemos 
melhorado nossa atuação em âmbito interno e 
externo? 

Camila Lissa Asano: Tfemos um panorama 
complexo. Internacionalmente, é inegável o novo 
papel do Brasil no sistema internacional, e os 
direitos humanos fazem cada vez mais parte dos 
temas da agenda internacional do país. Nossa 
diplomacia tem o grande mérito de identificar de 
forma - precisa e corajosa - problemas crônicos 
na forma como os direitos humanos são tratados 
internacionalmente, sobretudo no sistema ONU. 
No entanto, é mais vocal na crítica do que na 
proposição de soluções. Critica a seletividade do 
sistema, sobretudo no tratamento de situações 
de crise em um ou outro país, mas faz pouco 
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1 As ano, Camila Lissa. "Política externa e direitos humanos em países emergentes: Reflexões a partir do trabalho de uma organização do Sul Global” 
in Sur: revista internacional de direitos humanos, v.10, n.19, dez. 2013 











para trazer novas agendas. Prefere o diálogo e 
a cooperação, em vez da condenação pública, 
mas não os concretiza e nem tem fornecido 
provas de que gestões silenciosas funcionam. Já 
nacionalmente, avançamos em algumas áreas 
(sobretudo no campo dos direitos sociais), 
regredimos em outras (como no caso de violações 
às liberdades de expressão e manifestação no 
campo e nas grandes cidades, por exemplo) e 
mantivemos nosso habitual descaso com tantas 
outras (como as violações no sistema carcerário 
de falta de acesso à justiça ou de tratamento 
degradante e tortura em pessoas privadas de 
liberdade). Outro desafio nesse âmbito é aprimorar 
como o Brasil lida com decisões e recomendações 
internacionais a respeito da situação de violações 
cometidas no país. A reticente receptividade 
interna vis-à-vis as decisões e recomendações de 
dois casos levados à OEA (medidas cautelares 
da Comissão Interamericana sobre Belo Monte e 
decisão da Corte sobre a Guerrilha do Araguaia) 
mostra que ainda há chão a percorrer. 

Revista Sapientia: Quando a Presidenta Dilma 
Rousseff assumiu a Presidência em 2011, 
especialistas apontaram uma postura mais firme 
do governo na área de direitos humanos, por 
causa de uma mudança em relação ao Irã naquele 
momento. Isso se concretizou de fato? 

Camila Lissa Asano: No caso do Irã, foi um 
discurso importante e simbólico, mas que 
surtiu menos efeitos do que poderia. O Brasil 
votou a favor de uma resolução que criava um 
mecanismo de monitoramento da situação 
iraniana no âmbito do Conselho de Direitos 
Humanos em 2011. No entanto, Dilma não 
rompeu com o padrão de abstenção na votação 
de resolução que pede o fim de uma série de 
violações no Irã na Assembleia Geral. Para além 
dos votos, a eleição de um novo Presidente com 
alegado discurso reformista deu à diplomacia 
brasileira a oportunidade de manter sua 
discrição em relação ao tema. Este continuado 
silêncio não foi visto com bons olhos por 
organizações iranianas de direitos humanos. 
Para elas, as promessas do Presidente Rohani 
não se cumpriram e houve, por exemplo, um 
aumento no número de execuções capitais no 
Irã. Continuamente elas pedem um maior apoio 
do Brasil em suas gestões junto ao governo 
iraniano, e este apoio é ainda incipiente. 


Revista Sapientia: O Brasil se posicionou 
recentemente de forma mais firme em relação 
à questão israelo-palestina. Além de chamar o 
Embaixador brasileiro em Tfel-Aviv para consultas 
e divulgar uma nota mais dura, o governo votou, 
no CDH, a favor da criação de uma comissão de 
investigação sobre supostos crimes de guerra 
cometidos por Israel durante a atual ofensiva em 
Gaza. Você considera a política externa brasileira 
em relação ao assunto coerente, tendo em vista que 
o Brasil apoia explicitamente a causa palestina? 

Camila Lissa Asano: A condenação explícita 
por parte do Brasil da violência contra civis, em 
clara violação do Direito Humanitário, é algo bem- 
vindo. Certamente o tom da nota é mais assertivo 
do que o habitual, e deve ser visto como um passo 
positivo para uma diplomacia que se pretende 
cada vez mais atuante. O Brasil deve, acima de 
tudo, chamar para que ambas as partes cheguem 
ao caminho da paz e que não haja impunidade em 
relação aos crimes e às violações cometidas por 
ambos os lados. 

Revista Sapientia: De que forma países 
emergentes como o Brasil podem influenciar os 
debates e a situação dos direitos humanos fora de 
seus territórios? 

Camila Lissa Asano: A cada ano, os países 
emergentes tornam-se mais ativos na cena 
internacional e, portanto, têm múltiplas 
possibilidades de agir em prol dos direitos 
humanos. Em meu artigo 2 , exploro algumas 
delas, por exemplo a atuação bilateral (via 
pronunciamentos, gestões ou cooperação técnica) 
e a ação coletiva (via espaços tradicionais de 
direitos humanos, como a ONU ou a OEA, e novas 
coalizões, como o IBAS e o BRICS). A inclusão 
dessa ótica na pauta das relações exteriores dos 
países exige, no entanto, maior mobilização da 
sociedade civil. Exige, igualmente, que sejam 
canais efetivos de participação e controle social, 
sem os quais a sociedade não poderá exercer seu 
papel de escrutínio. 

Revista Sapientia: Uma justificativa comum para 
a não tomada de posição nos direitos humanos é o 
princípio da não intervenção e soberania nacional. 
Há também o receio de que a condenação 
pública de um ilícito cometido por um país crie 


2 Referência na nota de rodapé anterior. 
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dificuldades nas relações bilaterais com esse 
Estado (por exemplo, problemas comerciais, 
redução de investimentos, impossibilidade de 
negociar posições conjuntas em organizações 
internacionais e não atração de votos em 
candidatos brasileiros). Essa preocupação 
realmente se justifica? Caso se justifique, de que 
forma os países poderiam ser mais assertativos 
sem sofrer eventuais retaliações? 

Camila Lissa Asano: No jogo diplomático, o 
balanço é sempre complexo. Mas acreditamos 
que os direitos humanos não são negociáveis. 
O Brasil não apenas assinou inúmeros tratados 
internacionais, comprometendo-se com a matéria, 
mas também ergueu o respeito aos direitos 
humanos, a princípio basilar de sua ação externa, 
ao inclui-lo na Constituição. No mais, temos 
bons exemplos práticos de que a discordância 
e a assertividade, se feitas de modo construtivo, 
não necessariamente acarretam fim das relações 
comerciais. Uma vez mais, relembro a tradicional 
crítica do Brasil aos Estados Unidos (Guantánamo 
e NSA) ou a Israel (em relação aos Tferritórios 
Palestinos Ocupados), sob o argumento de que 
"amigos podem discordar". Alguns exemplos de 
assertividade podem ser a condenação pública 
nos fóruns multilaterais adequados, as notas 
do Itamaraty, a criação de Fóruns bilaterais de 
Direitos Humanos entre o Brasil e seus parceiros, 
a realização de projetos de cooperação técnica 
em direitos humanos, o uso da das embaixadas 
brasileiras para maior diálogo com a sociedade 
civil local, entre outros. 

Revista Sapientia: Em maior ou menor medida, 
todos os países do mundo violam os Direitos 
humanos. O argumento do "telhado de vidro” 
também justifica o engajamento insatisfatório de 
alguns países em torno dessas questões? 

Camila Lissa Asano: É preciso cautela no uso 
do argumento do "telhado de vidro”. Claro que 
há, sim, violações em todos os países, mas 
seria imprudente igualá-las. Há países onde as 
violações são respaldadas e propagadas por leis. 
Por exemplo, aqui no Brasil, temos uma mulher 
presidenta e há países no mundo nos quais, por 
lei, mulheres não podem se candidatar a cargos 
públicos eletivos e juridicamente sua voz vale 
a metade da de um homem. As fragilidades 
internas a cada país não podem servir de 
justificativa para a diplomacia das grandes 


democracias do Sul ignorar ou tolerar violações 
de direitos humanos em outros contextos, sob 
o risco de atentar contra os valores que eles 
dizem respeitar e proteger: a vida e a dignidade 
humana, a justiça social, entre outros. 

Revista Sapientia: Como novos arranjos 
envolvendo potências emergentes, como o 
BRICS e o IBAS, podem influenciar a matéria? É 
possível afirmar que esses dois grupos têm-se 
esforçado para melhorar a situação dos direitos 
humanos? Em 2011, por exemplo, o IBAS enviou 
uma missão à Síria. 

Camila Lissa Asano: A Missão do IBAS Síria 
poderia ter sido uma oportunidade de colocar 
os direitos humanos na mesa, mas não foi. Na 
época, a Conectas questionou o Itamaraty a 
respeito de quais haviam sido as medidas 
concretas para cessar as hostilidades entre 
as partes tomadas pelo grupo em sua ida 
a Damasco e nos meses subsequentes. A 
preocupação principal era quanto ao uso feito, 
pelo governo sírio, da visita do IBAS para 
legitimar suas ações, declarando que estava 
dialogando e cooperando com países do Sul, 
sem provar real comprometimento em cessar 
imediatamente a repressão. Além disso, o grupo 
está bastante enfraquecido nos últimos anos e 
corre o risco de desaparecer. Já nos BRICS, os 
direitos humanos não são uma prioridade. O 
grupo foi criado com o intuito de coordenação 
no âmbito económico-estratégico e, ainda que 
hoje estejam coordenando-se em outras arenas, 
fá-lo sem ter os direitos humanos como baliza 
de sua ação. Inversamente, os BRICS têm 
sido bastante vocais no reforço da soberania 
e da não intervenção (em casos como a crise 
na Síria e na Ucrânia), omitindo-se por vezes 
diante de graves violações de países terceiros, 
a despeito do sofrimento das populações civis. 
Para além desse panorama um pouco sombrio, 
há possibilidades para inserção de uma lente de 
direitos humanos na ação desses grupos, que 
passa por ampliar canais de participação social 
na tomada de decisão ou então inserir temas 
de direitos humanos em ações de cooperação 
intrabloco. 
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SORRF. PIPI .OMACIA' 


INSTITUTO RIO BRANCO: 

0 QUE ESPERAR DEPOIS DO CACD 

O diplomata João Lucas Ijino Santana, natural de Ilhéus, na Bahia, foi aprovado no Concurso de Admissão 
à Carreira de Diplomata (CACD) em 2013. No próximo ano, conclui, ao lado de 31 colegas, os estudos 
no Instituto Rio Branco (IRBr). À Revista Sapientia, o terceiro-secretário fala do curso de formação em 
diplomacia e da rotina atual de estudos. 


Por Ana Paula S. Lima 

Revista Sapientia: Como o curso de formação no 
IRBr está estruturado? 

João Ijino: O curso de formação tem duração de três 
semestres. Nos dois primeiros, as aulas ocorrem 
em período integral e, no último, temos aulas na 
parte da manhã e fazemos um estágio no período 
da tarde. É intenso o ritmo de leituras, assim como 
os trabalhos propostos pelos professores. Essas 
atividades costumam valer nota. 

Revista Sapientia: Que tipo de atividades são 
essas? 

João Ijino: Nos cursos de idiomas, temos de produzir 
textos, resolver exercícios, fazer apresentações. 
Em língua inglesa, trabalhamos com simulação 
de reuniões e de conferências. Já em outras 
disciplinas, algumas atividades têm enfoque mais 
acadêmico. Por exemplo, no semestre passado, 
tivemos de produzir um artigo científico, entre 18 e 
23 páginas e de acordo com as normas da ABNT, 
para a matéria de História do Brasil. 

Revista Sapientia: Que idiomas são estudados 
durante o curso de formação? 

João Ijino: Além do inglês, do francês e do 
espanhol, que são idiomas cobrados já no CACD, 
temos de escolher uma quarta língua. As opções 
são árabe, russo e mandarim. Devido ao grande 
número de postos que temos na África e na Ásia, 
acabei optando por estudar árabe, idioma falado 
amplamente nessas duas regiões do mundo. Em 
linhas gerais, o estudo dos idiomas é voltado para o 
ambiente diplomático e temos duas aulas semanais 
de cada idioma, com duração de lh30 cada. 

Revista Sapientia: Quais são as disciplinas do 
curso de formação? 

João Ijino: Do primeiro para o segundo semestre 
apenas duas matérias, além dos cursos de idiomas, 



tiveram continuidade: Política Internacional e 
Política Externa Brasileira (PI-PEB) e Linguagem 
Diplomática. No primeiro semestre tivemos 
Tfeoria das Relações Internacionais, História da 
Política Externa Brasileira, Diplomacia Consular, 
Economia, Cerimonial e Protocolo, Direito 
Internacional Público, Organizações Econômicas e 
Contenciosos, além de uma orientação profissional. 
No segundo semestre, estamos estudando 
Diplomacia Econômica, Planejamento Diplomático, 
Organizações Políticas Internacionais, Tfeoria Geral 
do Estado, Direito da Integração, Organizações 
e Métodos do MRE, Diplomacia e Promoção 
Comercial, Desenvolvimento Sustentável, e 
Direitos Humanos e Tfemas Sociais. 

Revista Sapientia: Poderia mencionar os nomes 
de alguns professores? 

João Ijino: Só para mencionar alguns, acredito que 
o Embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, que 
nos dá o curso de Política Internacional e Política 
Externa Brasileira, o professor Francisco Doratioto 
(História da PEB) e o Ministro Luís Felipe Fortuna 
(Linguagem Diplomática) são velhos conhecidos 
dos postulantes à carreira. 
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Revista Sapientia: Como foi a orientação 
profissional? 

João Ijino: Na orientação profissional, a turma foi 
dividida em pequenos grupos, que se revezaram 
em encontros com os Embaixadores mais 
experientes da casa. Essa foi, em minha opinião, 
uma das disciplinas mais proveitosas, porque me 
possibilitou adquirir uma visão mais ampla da 
carreira. Cada um dos Embaixadores com quem 
quem conversei tem uma trajetória profissional 
muito particular e os conselhos e orientações que 
recebi deles me fizeram perceber que não há uma 
fórmula única para o sucesso na carreira. Pelo 
contrário, há vários caminhos. 

Revista Sapientia: A colocação no CACD e o 
desempenho no curso de formação dão vantagens 
aos mais bem posicionados? 

João Ijino: A ordem de classificação no curso 
de formação serve como critério para a escolha 
do estágio e da primeira lotação na Secretaria de 
Estado. 

Revista Sapientia: O que muda na rotina de 
estudos da preparação para o CACD para o curso 
de formação de diplomata? 

João Ijino: Eu creio que no Rio Branco o estudo é 
mais segmentado, no sentido de que há uma divisão 
entre disciplinas teóricas, nas quais você já chega 
com uma base boa, e matérias novas, com um viés 
mais profissionalizante. Além disso há o estudo das 
línguas. Eu acho que é um estudo mais direcionado 
e voltado para as avaliações. O CACD, por outro 
lado, demanda uma visão mais aprofundada de 
tudo. No concurso, o indivíduo normalmente tem 
mais tempo para estudar e se depara com uma 
quantidade menor dedisciplinas. No Rio Branco, 
você precisa estudar para aquela prova, que vai 
cobrar um determinado assunto. 

Revista Sapientia: Você estuda hoje tanto quanto 
estudava na sua preparação? 

João Ijino: É diferente. Em termos de carga horária 
é praticamente a mesma coisa. Tãlvez agora estude 
até um pouco mais, porque além das oito horas de 
trabalho, há o tempo em que se estuda em casa. A 
pressão, no entanto, é muito menor. 

Revista Sapientia: Há outros tipos de atividades, 
como viagens e trabalhos pontuais nesse primeiro 
ano? 

João Ijino: Até o momento, houve uma convocação, 
em julho deste ano, para um trabalho no Cerimonial. 


Um grupo de colegas viajou ao Rio de Janeiro, onde 
ajudou na final da Copa do Mundo e em um almoço 
oferecido pela Presidenta Dilma Rousseff aos 
Chefes de Estado e de Governo que ali estavam. 
Outro grupo viajou a Fortaleza, para dar auxílio 
na organização da Cúpula BRICS. Um terceiro 
grupo permaneceu em Brasília, onde a Cúpula 
BRICS foi encerrada e onde foram realizadas, em 
paralelo, outras cúpulas, como BRICS-América do 
Sul, e China-CELAC-América do Sul. Foi a pnmeira 
experiência profissional que tivemos dentro do 
Itamaraty. 

Revista Sapientia: Como é a troca intelectual em 
uma turma de 32 diplomatas? 

João Ijino: A troca intelectual é bastante intensa e 
enriquecedora. A convivência com os colegas tem 
sido um grande aprendizado para mim. 

Revista Sapientia: A sua turma tem gente de todos 
os estados brasileiros, idades e formações? 

João Ijino: A turma é bem diversificada. Tfenho 
colegas do Rio Grande do Sul, do Paraná, de Santa 
Catarina, de São Paulo, do Rio de Janeiro, de Minas 
Gerais, do Espírito Santo, da Bahia, de Sergipe, de 
Pernambuco, do Mato Grosso do Sul e de Goiás, 
se não me esqueci de mencionar algum estado. 
Um terço da turma tem formação em Direito, outro 
terço vem das Relações Internacionais e mais um 
terço tem formações variadas (Música, Química, 
Engenharia, Medicina, Jornalismo, etc). A média de 
idade da turma é de 28 anos e, se não me engano, 
o caçula da turma tem 24 anos e o mais experiente, 
38. 

Revista Sapientia: Os novos diplomatas têm 
contato com as diversas áreas do MRE durante o 
curso de formação? Com isso, pretendo saber 
como se desenvolve o networking e a troca de 
experiência daqueles que têm mais tempo de 
carreira com o novo diplomata. 

João Ijino: As disciplinas profissionalizantes são 
ministradas pelos especialistas do Ministério 
em cada assunto. Isso é ótimo, pois temos a 
oportunidade de conhecer o estado da arte em 
temas como Desenvolvimento Sustentável, Direitos 
Humanos e Tfemas Sociais, Promoção Comercial, 
entre outros. Apesar do respeito à hierarquia, traço 
marcante da carreira, temos ampla liberdade 
para tirar dúvidas e trocar impressões com os 
professores. A relação é, ao mesmo tempo, 
profissional e amigável. 
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INICIATIVAS SAPIENTIA 


CONFIRA AS NOSSAS INICIATIVAS 
PARA SETEMBRO DE 2014: 


• Segunda Chamada: 

Estão abertas as matrículas para as 
segundas turmas dos cursos Regular Extensivo 
(CRE), Resolução de Questões (CRQ) e Línguas 
Estrangeiras (CQLE). As aulas começam no dia 
18 de agosto e os vídeos ficam disponíveis para 
acesso na plataforma até o final do curso. 

• Módulos Avançados: 

A partir de setembro serão divulgadas as 
fichas técnicas dos módulos do Curso Regular 


Avançado (CRA). No ano passado tivemos 
as participações especiais de José Murilo de 
Carvalho, Alberto da Costa e Silva e Amaury 
Gremaud. Não perca as novidades deste ano. 

• Redação: 

Em setembro também será divulgada a ficha 
técnica do segundo Curso Regular de Redação 
(CRR) de 2014, com a professora Claudia 
Simionato. As aulas devem ter início em outubro. 


ALUNO DO CURSO SAPIENTIA É FINALISTA 
DE CONCURSO DO FMI 


O recifense Luiz Guilherme de Brito 
Soares, de 34 anos, é um dos oito finalistas 
do concurso de ensaios do Rindo Monetário 
Internacional (FMI) deste ano. 

Com o tema "Como construir um futuro 
melhor para a América Latina”, estudantes 
universitários e de pós-graduação de toda 
a América Latina e Caribe escreveram 
suas propostas de como melhorar a vida 
nessa porção do continente americano. O 
concurso recebeu mais de 1100 textos. 

Em sua dissertação, Guilherme 
concentrou-se em três desafios regionais: 
as dificuldades de integração, a baixa 
competitividade em relação à média 
mundial e o problema da violência gerada 
pelo narcotráfico. Com esse trabalho, ele 
participa, em outubro, do Encontro Anual do 
Rindo e do Banco Mundial em Washington, 
onde será anunciado o vencedor do 
concurso. 

"Muitos dos assuntos que abordei em 
meu trabalho foram e continuam sendo 
discutidos nas aulas que faço no Curso 
Sapientia. Acredito que a minha preparação 
individual nos últimos anos, somada agora 
ao aprimoramento específico para o CACD 



no Curso Sapientia, tem me colocado no 
caminho certo para atingir a tão desejada 
aprovação", conta. Guilherme é aluno do 
Curso Regular Extensivo (CRE) e do Curso 
de Questões de Língua Estrangeira (CQLE), 
tendo cursado também a maratona de 
exercícios que precedeu o CACD deste ano. 

O vencedor e o segundo colocado do 
concurso promovido pelo FMI participarão 
da mesa-redonda "Diálogo com a 
Juventude”, durante as reuniões anuais da 
organização e terá transmissão ao vivo no 
website do Rindo. 


41 



SAPTF.NTTA INDICA 


AGENDA DE EVENTOS: AGOSTO E SETEMBRO DE 2014 


São Paulo_ 

Inscrições abertas para o MBA em Relações 
Internacionais da FGV 

O programa visa a qualificar o aluno para lidar 
com a conjuntura internacional e é voltado para 
profissionais graduados, e com pelo menos dois 
anos de experiência, que trabalhem ou queiram 
trabalhar no poder publico, em empresas publicas 
e privadas, consultorias especializadas, firmas de 
advocacia, sistema financeiro, jornalismo, ONGs e 
grupos internacionais. O MBA começa no dia 27 de 
setembro. 

Local: FGV-SR Unidade Fãulista 

Data: Início da turma em 27 de setembro 

Mais informações: http://mgm-saopaulo.fgv.br/ 

cursos/mba-relacoes-internacionais-0 

Curso de Especialização em Direito e Tecnologia 
da Informação 

Nesse curso, o aluno terá oportunidade de 
compreender a gênese das tecnologias da 
informação, os fundamentos jurídicos e os impactos 
legais da sua utilização pelas pessoas e pelas 
empresas. O programa conta com professores 
da Escola Politécnica e da Faculdade de Direito 
da USF assim como profissionais que atuam em 
empresas de consultoria tecnológica e escritórios 
de advocacia especializados nas questões de 
direito e de tecnologia da informação. 

Local: PE CE/POLI, Cidade Universitária 
Data: Inscrições até 10 de agosto. Aulas ocorrem às 
terças e quintas, das 19h30 às 22h30, com início em 
2 de setembro. 

Mais informações: http://www.pecepoli.com.br/ 
PT/DTI/ 

Florianópolis_ 

Mestrado em Relações Internacionais na UFSC 

O edital para o Programa de Relações Internacionais 
da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 
no ano de 2015 será divulgado no dia 15 de agosto. 
O mestrado tem foco em duas áreas: economia 
política internacional e atores, processos e 
instituições internacionais. 

Data: Divulgação do edital em 15 de agosto 
Mais informações: http://ppgn.ufsc.br 


UFSC debate as atividades dos cônsules 
honorários 

A mesa redonda contará com a presença do 
Embaixador Abelardo Arantes Jr, ex-chefe do 
escritório do Itamaraty em Santa Catarina; do 
Dr. André Lupi, cônsul honorário de Portugal em 
Santa Catarina, e do Professor João Lupi, ex-cônsul 
honorário de Portugal no estado e autor do livro 
"Cônsul Honorário”. 

Local: Auditório do CSE 
Data: 28 de agosto, às 16h 

Brasília_ 

Inscrições para aluno especial na Pós-Graduação 
doIREL 

O Instituto de Relações Internacionais da UnB 
tem vagas abertas para uma série de disciplinas 
nos cursos de mestrado e doutorado no segundo 
semestre de 2014. 

Data: Inscrições em 11 e 12 de agosto 

Mais informações: http://irel.unb.br/2014/07/15/ 

5298/ 
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CAFÉ COM A CLAUDIA 


AINDA, REGENCIA 

Claudia Simionato formou-se em Letras pela USR é professora de Português e Redação especialista no 
CACD e diretora pedagógica do Curso Sapientia. 


Na coluna da edição anterior, começamos a 
ver alguns casos de regência verbal. Regência 
implica estudo constante, porque muitas vezes 
estamos acostumados a usar o verbo com uma 
regência, mas a norma culta registra outro 
uso, muitas vezes até obsoleto. Namorar, por 
exemplo, é verbo transitivo direto. Se você 
namora seguindo a norma culta, namora alguém, 
não com alguém. Contudo, sabemos que 
ninguém pede (se pede?) alguém em namoro 
com a construção "você quer me namorar?”. A 
não ser, claro, que você esteja estudando para 
um concurso público - e o seu/ a sua respectiva, 
uma pessoa bastante tolerante para entender 
esse pedido e a sua vida. 

Vejamos mais alguns casos. 

1) Agradar / Desagradar 

- com o sentido de satisfazer, ser agradável, 
é VTI. 

Ex. O quadro agradou ao público. 

A solução agradou a todos. 

Obs. Tãmbém ocorre como VTD, agradá-lo, 
regência muitas vezes criticada por gramáticos 
e puristas, mas presente no dicionário de 
regência 1 verbal. 

2) Deparar 

- é preciso prestar atenção nesse verbo, 
pois costumamos fazer a construção "deparar- 
se com”, mas essa regência é marcada como 
errada nas provas de redação. No dicionário, 
encontramos as possibilidades: Deparar alguém 
ou algo. Deparar-se (a alguém). 

Ex. “O observador depara perspectivas 
que seguem num crescendo de grandezas 
soberanas.” (Euclides da Cunha) 


Obs. Evitem, portanto, a construção "deparar- 
se com”, mas se precisarem fazer recursos, 
Luft coloca: "Alguém depara(-se) com algo 
ou alguém (em certo lugar) ou depara algo 
ou alguém (em certo lugar). Ver em Graça (p. 
123-35) a defesa e documentação desta sintaxe 
contra condenações puristas. Nascentes (1960: 
87) dá um exemplo machadiano onde a sintaxe 
originária se cruza com a secundária de com: 
"... a boa estrela [...] sempre me depara [...] com 
uma tábua de salvação”. 

3) Fazer 

Com esse verbo, o sujeito do infinitivo pode 
passar a objeto direto do verbo regente. Ex: O 
professor fez os alunos entrarem (fez que os 
alunos entrassem - evite a construção “fazer 
com que", considerada uma variante informal). 

Se o sujeito do infinitivo for pronome 
pessoal, essa passagem é obrigatória: 

Fez-me entrar. Fê-los sair. 

4) Implicar/ Acarretar/ Resultar 

Implicar - VTD: Recessão implica desemprego. 
Acarretar - VTD(I) : A viagem acarretou sérios 
prejuízos (a ele). 

Resultar - VTI: A conversa não resultou em nada. 

Recessão resulta em desemprego. 

5) Namorar: é VTD 

Ex. Nunca namorei essa garota. 

Quer me namorar? 

Namoro Paula. 

6) Obedecer/Desobedecer: 

é VTI, exigindo a preposição a 

Ex. O padre obedece às leis antigas 

Obs. devido a seu antigo regime (VTD), este 
verbo admite a voz passiva. 


1 Luft, Celso Pedro. Dicionário prático de regência verbal, 8 ed. Ed. Ática. 
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Ex. As leis antigas são obedecidas pelo 
padre. 

7) Preferir: preferir uma coisa a outra 
(nunca mais ou do que). 

Pode ser VTDI ou VTD: 

- Prefiro a vida à morte . (VTDI) 

OD OI 

- Prefiro matemática. (VTD) 

8) Proceder: proceder a algo, proceder 
a ele (e não proceder-lhe) ou, menos usual, 
proceder em algo. 

Ex. Procedeu à chamada. 

O inquérito a que se procedeu foi este. 

9) Querer 

- com o sentido de desejar é VTD: 

Ex. Quero um filho. 

- com o sentido de estimar, querer bem, é VTI: 

Ex. Toda mãe quer bem a seus filhos. 

10) Responder 

- Ao que/ a quem se responde é VTI: 

Ex. Já respondi à carta que recebi. / Já lhe 
respondi que irei. 

Nunca responda aos mais velhos. 

- também pode ser VTDI: responder algo a 
alguém 

Ex. Respondeu-lhe que havia passado. 

11) Simpatizar: é VTI, exigindo a preposição 

com 

Ex. Simpatizei com seu amigo. Simpatizei 
com aquela roupa. 

Obs. Não é um verbo pronominal, portanto, é 
considerada errada pela gramática normativa a 
construção simpatizei-me com... 


REGÊNCIA NOMINAL 

Regência nominal é a maneira de os nomes 
(substantivo, adjetivo, advérbio) relacionarem- 
se com os seus complementos. Este é sempre 
preposicionado, não existe uma regência 
nominal "transitiva direta". A questão é qual é a 
preposição usada com o complemento nominal 
articulado. 

Casos usuais: 

Acostumado a, com 

Aflito com, por 

Alheio a, de 

Ansioso por, para, de 

Atenção a, para (alguém ou algo) 

Atencioso com, para com 
Bastante a, para 
Comum a, de 
Constante de, em 
Consulta a 

Correspondente a, de 
Curioso de, por 

Deputado/Senador/Bacharel por, em 

Dócil a, para com 

Dúvida acerca de, de, em, sobre 

Essencial para 

Favorável a 

Feliz com, de, em por 

Generoso com 

Hábil em 

Inacessível a 

Inimigo de 

Insaciável de 

Invasão de 

Louco de, com 

Mau com, para, para com 

Ódio a 

Preferível a (isto àquilo) 

Próximo a, de 
Responsável por 
Semelhante a, com 
Sensível a 

Simpatia a, para com, por 

Situado a, em, entre 

Traidor a, de 

União a, com, entre 

Único em 

Vazio de 

Vizinho a, de 

Junto a, de 
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Dessa vez, deixo alguns exercícios para 
vocês. Quanto à regência verbal, assinalem as 
frases corretas e corrijam as demais. 

(a) Há muito que não lhe vejo. 

(b) As cenas a que presenciamos foram 
deprimentes. 

(c) Ligue o rádio para ouvir as canções que 
gosta. 

(d) Não lhe agrada semelhante providência. 

(e) Vou visitar-lhe na próxima semana. 

(f) A proposta é boa; por isso, o diretor lhe anuirá 
certamente. 

(g) Procedeu-se a leitura da sentença. 

(h) Cumprir com os deveres é virtude cívica. 

(i) Prefiro sofrer injustiças do que praticá-las. 

(j) À noite, aspirava-se ao perfume da relva 
úmida. 

(k) Para os simples a felicidade consiste de 
pequenas coisas. 

(l) O soldado visava ao alvo, quando a arma 
disparou. 

(m) Aludiram a crise de que ninguém mais se 
lembrava. 

(n) Eles custaram a ver a realidade dos fatos. 

(o) A meus pais, quero-os, admiro-os e obedeço- 
os. 

(p) Chegamos na estação antes da hora. 

(q) Não respondeu a carta, mas já me telefonou. 

(r) Cumpriram-se à risca todas as 
recomendações. 

(s) Ele me pediu para apanhar o livro dentro do 
armário. 


Respostas: 

(a) Há muito que não o vejo. 

(b) As cenas_que presenciamos foram 

deprimentes. 

(c) Ligue o rádio para ouvir as canções de que 
gosta. 

(d) Não lhe agrada semelhante providência, ok 

(e) Vou visitá-lo na próxima semana. 

(f) A proposta é boa; por isso, o diretor anuirá a 
ela certamente. 

(g) Procedeu-se à leitura da sentença. 

(h) Cumprir com os deveres é virtude cívica, ok 

(i) Prefiro sofrer injustiças a praticá-las. 

(j) À noite, aspirava-se o perfume da relva úmida. 

(k) Para os simples a felicidade consiste em 
pequenas coisas. 

(l) O soldado visava o alvo, quando a arma 
disparou. 

(m) Aludiram à crise de que ninguém mais se 
lembrava. 

(n) Custou-lhes ver a realidade dos fatos. 

(o) A meus pais, quero-lhes, admiro-os e 
obedeço-lhes. 

(p) Chegamos à estação antes da hora. 

(q) Não respondeu à carta, mas já me telefonou. 

(r) Cumpriram-se à risca todas as 
recomendações. 

(s) Ele me pediu que apanhasse o livro dentro 
do armário. 


Bons estudos neste início de segundo semestre 
e até a próxima, 

Claudia Simionato 
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DIPLOMACIA PARA INICIANTES 



JULIANA PIESCO 
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